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Nº 04   –  Reunião ordinária  da 

Câmara  Municipal   de   Chaves  

                                 Realizada no dia 19 de fevereiro 

 de 2016. ----------------------- 

Aos dezanove dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dezasseis, 

nesta cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do 

Concelho, realizou-se a Reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, sob a Presidência do Presidente da Câmara, Sr. Arq. António 

Cândido Monteiro Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. 

Arq. Carlos Augusto Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos, Sr. João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Francisco António 

Chaves de Melo, Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves e Sr. Eng. João 

Adérito Moura Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins Delgado, 

Diretor de Departamento de Coordenação Geral. ----------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e vinte minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de dezasseis de fevereiro de dois mil 

e dezasseis. -------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I – INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, começando por entregar, ao Vereador do Partido 

Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo, cópia dos 

seguintes documentos: ----------------------------------------------- 

 a)Informação n.º 08/DGF/2016, relativa à disponibilização da ficha 

“DGAL” do Município, relativa ao 4º Trimestre de 2015; ------------- 

 b)Relatório Anual de Atividades – 2015 da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens. Modelo de Recolha de dados 2015 – 

Caracterização Processual; ------------------------------------------ 

Os documentos acima identificados foram disponibilizados, por correio 

eletrónico, aos demais Vereadores do Executivo Municipal. ----------- 

 Seguidamente, o Presidente da Câmara deu nota, verbalmente, das 

seguintes informações relacionadas com a atividade municipal, a saber: 

a) Expediente da Reunião de Câmara: Sobre esta matéria, o Presidente 

da Câmara deu nota que estão a ser estudadas medidas, tendo em vista 

a diminuição, a curto prazo, dos custos administrativos relacionados 

com o expediente associados à organização e funcionamento das Reuniões 

do Executivo, particularmente, no que concerne à progressiva 

eliminação do papel e consequente diminuição do número de fotocópias, 

regularmente, produzidas. ------------------------------------------- 

Tal procedimento de desmaterialização irá implicar a aquisição de 

equipamento informático o qual será disponibilizado, para o efeito, a 

todos os Vereadores do Executivo. ----------------------------------- 

Os Vereadores que exercem as funções, em regime de permanência, devem 

passar a receber o expediente das reuniões de Câmara, por via 

eletrónica, acompanhando as ditas reuniões através dos seus 

computadores pessoais disponibilizados pela Autarquia. -------------- 
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Os demais Vereadores deste Executivo irão dispor, para o efeito, de 

equipamento informático (Tablet’s) que garanta as mesmas 

funcionalidades. --------------------------------------------------- 

b) Assembleia do Eixo Atlântico: Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara deu nota da sua participação, no pretérito dia 16, do corrente 

mês de Fevereiro, na Assembleia do Eixo Atlântico, a qual se realizou, 

em Santa Maria da Feira. -------------------------------------------- 

Em tal sede, veio a ser decidido que a Eurocidade passará a ser 

representada, em tal fórum, ou pelo Presidente da Câmara de Chaves ou 

pelo Alcaide de Verin. ---------------------------------------------- 

c) Orçamento Participativo: Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara deu nota da realização, no dia de hoje, da sessão de 

apresentação do projeto vencedor – ação imaterial – no âmbito do 

Orçamento Participativo e denominado “Encontro de Escritores”. ------ 

d) Plano de Barragens: Sobre esta matéria, o Vice-presidente da 

Câmara, Arq. Carlos Penas, deu nota da Audiência realizada, no dia 16-

02-2016, em Lisboa, com o Senhor Ministro do Ambiente, tendo como 

objetivo a apreciação do plano nacional de barragens. --------------- 

O Senhor Ministro comunicou a todos os presentes que, até ao próximo 

dia 31/03/2016, irá ser tomada uma decisão sobre o referido plano e 

sua, eventual, reavaliação. ----------------------------------------- 

 

 

II - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, ENG. JOÃO ADÉRITO 

MOURA MOUTINHO. ---------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João 

Adérito Moura Moutinho, congratulando-se com as medidas de 

simplificação administrativa mencionadas, pelo Presidente da Câmara, 

as quais apontam para a desmaterialização do funcionamento das 

reuniões deste Órgãos Executivo, mediante a abolição do papel e 

correspondente diminuição dos encargos administrativos. ------------- 

Este tipo de iniciativa só peca por tardia, embora reconheça que há 

no executivo quem, aparentemente, prefira que a informação seja 

disponibilizada em papel. ------------------------------------------- 

Aproveitou a sua intervenção para justificar a sua ausência, à última 

reunião da Câmara Municipal, por motivo de gozo do seu período de 

férias. ------------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara municipal deliberou, por unanimidade, justificar a referida 

falta. ------------------------------------------------------------- 

 

 

III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, SENHOR DR. 

FRANCISCO ANTÓNIO CHAVES DE MELO. ----------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco 

António Chaves de Melo, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: ---------- 

1 – Contrato de prestação de serviços para a criação da imagem para a 

promoção e divulgação da Fundação Nadir Afonso e Organização da 

Musealização – Sobre esta matéria, o Vereador interveniente reiterou 

as suas dúvidas, sobre a correção administrativa dos pagamentos 

efetuados, no âmbito do contrato acima identificado. ---------------- 

A informação técnica produzida pela Divisão de Gestão Financeira 

menciona, expressamente, na sua alínea d) do n.º1 que, de acordo com 

o PPI – Execução final do exercício de 2012 -, verifica-se a inscrição 

de adequada dotação orçamental em anos seguintes, sendo certo que o 
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documento apresentado para comprovar tal facto não é demonstrativo de 

tal realidade. ------------------------------------------------------ 

Neste contexto, solicita documentação comprovativa de tal informação 

técnica. ----------------------------------------------------------- 

Por outro lado, a sobredita informação técnica refere, expressamente, 

na sua alínea e) do n.º2 que os encargos relacionados com o contrato 

transitaram, obrigatória e automaticamente, para o exercício seguinte, 

constando, nas dotações previsionais, nas rubricas respetivas do novo 

orçamento previsional a aprovar pelos Órgãos Municipais competentes.- 

Tais factos também não se encontram, devidamente, comprovados, 

solicitando, por isso, todos os documentos que dão suporte a tal 

informação técnica. ------------------------------------------------- 

2 – Contrato Celebrado com a empresa “A.Santo” – Sobre esta matéria, 

o Vereador interveniente, solicitou esclarecimentos sobre as condições 

de execução do contrato celebrado com a empresa “A.Santo”, 

nomeadamente se do mesmo poderão resultar encargos financeiros 

adicionais para o Município. ---------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima exarada, usou da palavra, o Presidente 

da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: ------------- 

1 – No âmbito do contrato celebrado entre o Município e a empresa 

“A.Santo”, o primeiro assumiu a obrigação de executar um arruamento 

que garanta a devida acessibilidade ao futuro Centro Comercial, 

arruamento esse destinado a cargas e descargas. --------------------- 

2 – O Município irá materializar tal obrigação logo que seja construído 

o Centro comercial. ------------------------------------------------- 

3 – Sendo certo que a Autarquia deverá cumprir o programa do Plano de 

Pormenor da Fonte do Leite, plano esse que contempla mecanismos de 

perequação, os quais corresponsabilizam, na execução do plano, todos 

os proprietários dos solos abrangidos por tal instrumento de 

planeamento. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Retomando a sua intervenção, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, teceu comentários, sobre as 

operações de poda das árvores, recentemente, executadas pela 

Autarquia, reconhecendo o mérito e oportunidade de tais ações. ------ 

Contudo, constatou que, do ponto de vista operacional, as mesmas foram 

desenvolvidas por uma nova máquina de apoio à execução dos respetivos 

trabalhos. --------------------------------------------------------- 

Neste contexto, solicitou esclarecimentos, sobre a origem de tal 

equipamento, muito concretamente, se o mesmo foi adquirido pela 

autarquia e em que condições, ou se o mesmo foi disponibilizado, 

mediante a celebração de um contrato de aluguer. -------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima exarada, usou da palavra, o Presidente 

da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: ------------- 

O Município de Chaves contratualizou os serviços de aluguer do 

equipamento, em causa, destinado a apoiar as operações de poda das 

árvores. ----------------------------------------------------------- 

De momento, não dispõe do valor dos encargos assumidos, pela autarquia, 

com a aquisição de tais serviços. ----------------------------------- 

Tais encargos serão, oportunamente, levados ao conhecimento deste 

Órgão Executivo. ---------------------------------------------------- 

   

 

-------------------------------------------------------------------- 
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Regista-se a entrada da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, iniciando a sua participação 

na reunião quando eram 09:45 horas. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

VI - INTERVENÇÃO DA VEREADORA DO PARTIDO SOCIALISTA, DRA. PAULA 

CRISTINA BARROS TEIXEIRA SANTOS. ------------------------------------ 

Usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos, tendo abordado, verbalmente, os 

seguintes assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: - 

1 - Recuperação da rede Viária do Concelho – Sobre esta matéria, a 

Vereadora interveniente começou por referir que a mesma é suscetível 

de dar origem a uma recomendação político-partidária, conforme 

iniciativa do Partido Socialista registada, na última sessão da 

Assembleia Municipal. ----------------------------------------------- 

A função política deve centrar-se, sobretudo, na defesa dos cidadãos. 

Tudo isto, independentemente da existência de cabimento financeiro 

para o exercício de tais políticas, sendo certo que não lhe parece de 

mau tom a aprovação, pela Assembleia Municipal, de uma recomendação 

substantivada na recuperação da rede viária do concelho. ------------ 

Tal recomendação, a ser aprovada pelo Órgão deliberativo, vincularia 

o Município a uma estratégia de execução de tais ações materiais, logo 

que haja recursos financeiros, para o efeito, indispensáveis. ------- 

2 – Visita de uma Delegação de Deputados do Partido Socialista ao 

Concelho de Chaves – Sobre esta matéria, a Vereadora interveniente 

começou por saudar a visita de uma delegação de Deputados do Partido 

Socialista, a Chaves. ----------------------------------------------- 

Tal visita, entre outros objetivos, tem em vista a realização de uma 

avaliação centrada na prestação de serviços de Saúde, no Concelho de 

Chaves, temática que a todos nos preocupa e que deve ter um bom 

encaminhamento na defesa intransigente dos interesses dos flavienses. 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima exarada, usou da palavra, o Presidente 

da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: ------------- 

Congratula-se com a visita, ao Concelho de Chaves, da Delegação de 

Deputados do Partido Socialista, desejando que a mesma possa 

contribuir para o melhoramento dos serviços de saúde prestados às 

populações locais. -------------------------------------------------- 

Relativamente à moção apresentada, pelo Partido Socialista, na última 

Assembleia Municipal, consubstanciada na recuperação das vias 

municipais, considera que a mesma é, manifestamente, extemporânea 

considerando que os instrumentos de Gestão Financeira, recentemente, 

aprovados, pelos Órgãos Municipais, têm apenas um mês e meio de 

execução. ---------------------------------------------------------- 

Tal moção/recomendação não tem qualquer intenção, tendo em vista a 

resolução desta situação, devendo a mesma ser, exclusivamente, 

compreendida como mais uma iniciativa do Partido Socialista de mero 

oportunismo político. ----------------------------------------------- 

Não é difícil reconhecer que o estado de conservação da rede viária 

do concelho apresenta grandes debilidades. -------------------------- 

Também não é difícil reconhecer que o Município de Chaves carece de 

alguns equipamentos fundamentais para o seu desenvolvimento e para a 

melhoria da qualidade de vida dos flavienses, nomeadamente, a 

construção de uma nova Piscina e de um novo Pavilhão desportivo. ---- 

Todavia, tais investimentos públicos pressupõem a arrecadação de 

receitas indispensável à sua sustentabilidade financeira. ----------- 
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Dito por outras palavras: Estas ações e/ou investimentos, incluindo a 

recuperação da rede viária do Concelho, devem ser perspetivadas com a 

devida sustentabilidade financeira, sendo fixadas prioridades, reais 

e concretas, exercício que irá, implicar, necessariamente, face à 

natureza sempre escassa dos recursos disponíveis, a substituição e/ou 

anulação de algumas ações previstas no Orçamento municipal, tendo em 

vista, nomeadamente, a recuperação da rede viária do Concelho. ------ 

A recuperação da rede viária do Concelho, de acordo com o plano, 

provisoriamente, traçado, irá envolver uma despesa pública, na ordem 

dos quinze milhões de euros, sendo certo que tal investimento não tem 

acomodação na lógica da receita, atualmente, arrecadada pela 

Autarquia. --------------------------------------------------------- 

A oposição não pode pedir ao Município que tenha, simultaneamente, as 

taxas de IMI mais baixas, e, entretanto, faça despesa pública relevante 

na recuperação plena da Rede Viária do Concelho. -------------------- 

A eficiência da gestão Autárquica, só por si, não consegue criar as 

mais-valias financeiras indispensáveis a assunção de tais despesas.-- 

Ou seja: Com uma receita mínima não se consegue fazer um investimento 

máximo. ------------------------------------------------------------ 

Neste contexto, interrogou todo o Executivo Municipal, sobre a 

identificação das obras públicas que, no mandato em curso, podem ser 

classificadas como desnecessárias, com as reservas já ponderadas, 

sobre a matéria, na sequência da chamada de atenção, oportunamente, 

feita, neste Executivo, pelo Vereador do Partido Socialista, Eng. João 

Moutinho, relativamente à Av. da República e respetivo perfil. ------ 

Este é o exercício político sério que deve ser feito. --------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

A recuperação da rede viária do Concelho, sendo uma prioridade notória, 

não deixa de ser, pela natureza da matéria, uma abordagem terceiro 

mundista, considerando que tal ação constitui um dever público que 

deve ser regularmente cumprido pela Autarquia, dispondo esta, para o 

efeito, dos respetivos meios financeiros. --------------------------- 

Em tempo de vacas gordas, não houve uma visão estratégica e sustentada 

para o desenvolvimento do Concelho, beneficiando este do devido 

retorno. ----------------------------------------------------------- 

Se assim tivesse acontecido, haveria, seguramente, prioridades que 

deveriam ter sido fixadas de outra forma, as quais teriam evitado a 

aplicação, quase exclusiva, de políticas de gestão da dívida, a qual 

foi herdada e criada pelo Governo local do PSD. --------------------- 

A Câmara está, assim, prisioneira de uma política pública de gestão 

da dívida, facto que reduz e/ou encolhe a sua intervenção, enquanto 

Vereadora, neste Órgão Executivo. ---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima exarada, usou da palavra, o Presidente 

da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: ------------- 

No tempo das vacas gordas, sublinhado pela Vereadora, Dr. Paula Barros, 

qual foi o desperdício público realizado? --------------------------- 

A Fundação Nadir Afonso? -------------------------------------------- 

As Termas Romanas? -------------------------------------------------- 

A estratégia de desenvolvimento do Concelho centrou-se, entre outras 

medidas, na requalificação do Balneário Termal de Chaves, na 

construção do novo Balneário Termal de Vidago e na criação do novo 

Parque Empresarial. ------------------------------------------------- 
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Tudo isto, constituem investimentos importantes e com retorno para o 

desenvolvimento do Concelho. ---------------------------------------- 

Assim, onde está o desperdício público invocado pela Dra. Paula Barros?  

Tanto mais que os investimentos acima identificados acabaram por ter 

financiamento comunitário. ------------------------------------------ 

A dívida da Autarquia resulta, essencialmente, dos sistemas 

multimunicipais e da sua gestão. ------------------------------------ 

De facto, aquilo que a Autarquia tem de pagar às Águas do Norte, com 

o fornecimento de água e serviço de saneamento, é gerador de um défice 

aproximado de dois milhões de euros por ano, situação que poderia ser 

revertida caso fosse aumentado, significativamente, o tarifário, junto 

dos consumidores. --------------------------------------------------- 

Por outro lado, a recolha e tratamento de resíduos sólidos também 

foram geradores de um défice anual significativo. ------------------- 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 05 de fevereiro de 2016. ----------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

Não participou na votação deste assunto, o Vereador do Partido 

Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, em virtude de não 

ter estado presentes na reunião da Câmara Municipal titulada pela ata 

objeto de aprovação. ------------------------------------------------ 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 
 
2.1. LUTO MUNICIPAL PELO FALECIMENTO DO DR. JOSÉ FERNANDO CARVALHO 

MONTANHA. DESPACHO Nº 06/GAP/16. ------------------------------------ 

Foi presente o despacho identificado em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação----------------------------------------------------- 
Foi com profundo pesar que a Câmara Municipal de Chaves tomou 

conhecimento do falecimento do Dr. José Fernando Carvalho Montanha.-- 

Pelo seu desempenho como Vereador do Executivo Municipal de Chaves, 

no mandato de 2009/2013;--------------------------------------------- 

Pelas suas reconhecidas qualidades pessoais, que com exemplar sentido 

de dever cívico se dedicou à causa pública como vereador da Câmara 

Municipal.  --------------------------------------------------------- 

Em expressão de justa homenagem a José Fernando Carvalho Montanha, 

entendi que a bandeira municipal fosse colocada a meia haste e declaro 

luto municipal por um dia – 8 de fevereiro. ------------------------- 

II – Da proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões anteriormente expostas, tomo a 

liberdade de sugerir ao Executivo Camarário que delibere no sentido 

de: ---------------------------------------------------------------- 

a) Aprovar um voto de pesar pelo falecimento do Senhor Doutor José 

Fernando Carvalho Montanha, que ocorreu no dia 6 de fevereiro de 2016; 
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b) Ratificar, nos termos do disposto no n.º 3, do art. 35, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, o presente despacho o qual decreta o 

luto municipal do dia 8 do mês de fevereiro do corrente ano. -------- 

Chaves, 8 de fevereiro de 2016 -------------------------------------- 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal, na ausência do Presidente. --- 

(Arq. Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos, tendo referido que, para além daquilo 

que deve ser a amizade pessoal dedicada ao Dr. Montanha, o mesmo, 

desde sempre, serviu, com grande exemplaridade, a causa pública, a sua 

freguesia e este executivo municipal. ------------------------------- 

Neste contexto, deve ser registado, com toda a solenidade, este voto 

de pesar por tudo aquilo que o Dr. Montanha fez pela causa pública.-- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Presidente da Câmara, do dia 08 de 

fevereiro de 2016. -------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara sugeriu que a presente deliberação seja 

levada ao conhecimento da família enlutada. ------------------------- 

 
 
2.2. RENOVAÇÃO DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PREVISTAS NO ART. 14º, 

DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE PUBLICIDADE EM VIGOR NESTE CONCELHO 

PROPOSTA N.º 10/GAP/16. --------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Antecedentes e Justificação ------------------------------------ 

1. Considerando que o órgão deliberativo municipal, em sua sessão 

ordinária realizada no pretérito dia 21 de Abril de 2003, aprovou o 

Regulamento Municipal de Publicidade; ------------------------------ 

2.   Considerando que na sequência da alteração ao Regulamento 

Municipal de Publicidade, aprovada, respetivamente, pelo órgão 

executivo municipal no dia 5 de Fevereiro de 2009 e, posteriormente, 

pela Assembleia Municipal em sede de sessão ordinária realizada no dia 

25 de Fevereiro de 2009, o n.º 4, do artigo 14º, do Regulamento 

Municipal de Publicidade, passou a prever o seguinte: -------------- 

“Está isenta do pagamento das taxas previstas no presente Regulamento 

toda a publicidade colocada nos respectivos estabelecimentos 

comerciais de venda ao público e prestação de serviços com sede no 

concelho de Chaves, exceto os estabelecimentos de comércio a retalho, 

de comércio por grosso em livre serviços e os conjuntos comerciais, 

abrangidos pelo art. 4º, da Lei nº 12/2004, de 30 de Março, bem como 

todos os estabelecimentos comerciais que, embora não abrangidos por 

tal regime legal, devam ser considerados de dimensão relevante ou não 

detenham a sua sede estatutária no concelho de Chaves.”; ------------ 

Considerando que o Executivo Camarário, em sua reunião ordinária, 

realizada no pretérito dia 13 de fevereiro de 2015, adotou deliberação 

consubstanciada na manutenção dos efeitos constantes no disposto nos 

nºs. 4, 5 e 6 do art. 14º, do Regulamento Municipal de Publicidade, 

por mais 5 anos; --------------------------------------------------- 

3. Considerando que o Executivo Camarário adotou, ainda, 

deliberação, no sentido de isentar, também, as taxas administrativas 

associadas a apreciação dos pedidos de licenciamento de mensagens 

publicitárias de natureza comercial e pela emissão do título – Alvará 

-; ----------------------------------------------------------------- 

4. Considerando que o n.º 6, do artigo 14º, do retrocitado 
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Regulamento Municipal, na redação dada pela alteração acima referida, 

determina que a isenção a que se refere o n.º 4, do mesmo artigo, é 

concedida por um período de um ano, sendo possível a sua renovação, 

até ao limite máximo de cinco anos, mediante deliberação do órgão 

executivo; --------------------------------------------------------- 

5.  Considerando, neste sentido, que a isenção concedida ao abrigo 

da retrocitada disposição do Regulamento Municipal de Publicidade, em 

vigor no Concelho de Chaves, chega ao seu termo no próximo dia 25 de 

Fevereiro de 2015 (isenção concedida pelo período de 5 anos) -------- 

6. Considerando que as deliberações supra mencionadas, foram 

sancionadas, pelo órgão deliberativo municipal, em sua sessão 

ordinária realizada no pretérito dia 25 de fevereiro de 2015; ------ 

7. Considerando que as premissas que justificaram as referidas 

isenções se mantêm, na presente data, pelo que se justifica a sua 

renovação; --------------------------------------------------------- 

8. Considerando que o Município de Chaves reconhece o papel 

primordial que a publicidade desempenha na divulgação e no 

desenvolvimento da actividade económica dos agentes envolvidos; ---- 

9. Considerando que a publicidade é hoje, mais do que nunca, um meio 

indispensável de transmissão da mensagem de prestação dos respetivos 

serviços que os estabelecimentos disponibilizam; ------------------- 

10. Considerando que a publicidade acarreta custos significativos; - 
11. Considerando que a aplicação quotidiana das taxas estabelecidas 
no Regulamento Municipal de Publicidade e constantes do seu anexo – 

Anexo I –, vieram a evidenciar a necessidade de adoptar uma medida de 

auxílio ao combate à crise económica registada no meio empresarial, 

muito particularmente a crise sentida pelos pequenos comerciantes --- 

12. Considerando que a renovação consubstanciada na isenção do 

pagamento de taxas ora mencionadas e previstas no art. 14º, do 

Regulamento Municipal de Publicidade, compete à Câmara Municipal. -- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito -------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo camarário a 

aprovação da seguinte Proposta: ------------------------------------ 

a) Que, ao abrigo do disposto no n.º 6, do art. 14º, do Regulamento 

de Publicidade em vigor no Concelho, seja renovada, pelo período de 

um ano, a isenção do pagamento das taxas supra mencionadas, com efeitos 

a partir do dia 25 de Fevereiro de 2016; --------------------------- 

b)  Caso a presente proposta seja aprovada nos termos anteriormente 

sugeridos, dever-se-á dar publicidade à deliberação que vier a ser 

tomada sobre o presente assunto, no cumprimento do disposto no art. 

56º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro ou seja, através de edital 

afixado nos lugares de estilo durante 5 dos 10 dias subsequentes à 

tomada da decisão, bem como, em Boletim da Autarquia e no Jornal 

Regional da área do Município. ------------------------------------- 

Chaves, 15 de fevereiro de 2016 ------------------------------------ 

Presidente da Câmara, ---------------------------------------------- 

(Arqto. António Cabeleira) ----------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta, consubstanciando a mesma a isenção de taxas, com um valor 

económico estimado de, aproximadamente, €49.014,25, tendo por 

referência o montante total abrangido por tal isenção, e com projeção 

nos anos 2009, 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. ----------------------------------- 

 
 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 
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4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

1. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. LAURA VICENTE. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº24/SHSDPC/N.º09/2016. -------------------------------------------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 3. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.02.01. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.08. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.11. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. FLÁVIA RIBEIRO. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº28/SHSDPC/N.º11/2016. -------------------------------------------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 4. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.02.05. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.12. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. NATÁLIA RODRIGUES. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº33/SHSDPC/N.º14/2016. -------------------------------------------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 5. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.02.10. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.12. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.12. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO ÀS JUNTAS DE FREGUESIAS DO CONCELHO 

DE CHAVES, COM ESCOLAS DO 1º CICLO E JARDINS-DE-INFÂNCIA, PARA 

EXPEDIENTE E LIMPEZA, TINTEIROS E OUTRAS DESPESAS - ANO LETIVO 

2015/2016. INFORMAÇÃO DDSC Nº02/SE Nº02 /2016. ---------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

As Juntas de Freguesia de Santa Maria Maior, UF Madalena/Samaiões, 

Anelhe, Valdanta, Vilar de Nantes, Redondelo, UF Eiras, São Julião de 

Montenegro e Cela, Vilela do Tâmega, Bustelo, Cimo de Vila, Santa Cruz 

Trindade/Sanjurge, Mairos, Santo Estevão, Vila Verde da Raia e UF 

Vidago, Arcossó, Selhariz, Vilarinho das Paranheiras, do Concelho de 

Chaves, num total de quinze Juntas de Freguesia, vêm através dos 

ofícios em anexo, solicitar a atribuição de um subsídio, para suportar 

os encargos relacionados com o fornecimento de material de expediente 

e limpeza às escolas do 1º ciclo do ensino básico e aos 

estabelecimentos de ensino da educação pré-escolar, que integram o seu 

território, em virtude de não disporem de recursos financeiros 

indispensáveis à assunção de aquisição e fornecimento de tal material 

a favor das respetivas escolas.-------------------------------------- 

Considerando que de acordo com a alínea mm), do nº1, do artigo 16, 

anexo I, da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, compete às Juntas de 

Freguesia fornecer o material de limpeza e de expediente às escolas 

do 1º ciclo do ensino básico e aos estabelecimentos de educação pré-

escolar; ----------------------------------------------------------- 

Considerando que devido às sucessivas reorganizações escolares que o 

1º ciclo e a educação pré-escolar têm sofrido, ao longo dos últimos 

anos, e pelo motivo de que todas as escolas do 1º ciclo e jardins-de-

infância agrupam alunos de diferentes freguesias, levou o Município 



                                                                F. 150 

                                                                  _____________________ 
 

de Chaves, no sentido de operacionalizar esta matéria, a assumir desde 

sempre esta competência; -------------------------------------------- 

Considerando que as Juntas de Freguesia, cujo território integra 

escolas do 1º ciclo do ensino básico e estabelecimentos de educação 

pré-escolar, são as seguintes: -------------------------------------- 

FREGUESIA 

 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO EM 

FUNCIONAMENTO 
AGRUPAMENTO 

Santa Maria Maior 

 

EB1 Chaves nº 1/Sto. Amaro  

EB1 Chaves nº 5/Casas dos Montes  

JI Chaves 

Dr. António 

Granjo 

UF Madalena/ 

Samaiões 

 

EB1 Chaves nº3/Caneiro  

JI Caneiro  

JI Outeiro Jusão 

Anelhe 

 EB1 Rebordondo 

Valdanta 

 

EB1 Valdanta 

JI Valdanta 

Vilar de  

Nantes 

EB1 Vilar de Nantes nº1 

JI Nantes 

Redondelo JI Casas Novas 

UF Eiras, São 

Julião de 

Montenegro e Cela 

JI São Lourenço 

 

Vilela do Tâmega JI Vilela Tâmega 

Bustelo 

 

EB1 Bustelo 

JI Bustelo 

Dr. Júlio 

Martins 

Cimo de  

Vila 

EB1 de Cimo de Vila 

JI Cimo de Vila  

Santa Cruz 

Trindade/Sanjurge 

EB1 Santa Cruz Trindade  

JI Santa Cruz Trindade  

Mairos 

 

EB1 Mairos 

JI Mairos 

Santo  

Estevão 

EB1 Santo Estevão 

JI Santo Estevão 

Vila Verde  

da Raia 

EB1 Vila Verde da Raia 

JI Vila Verde da Raia 

UF Vidago, 

Arcossó, Selhariz, 

Vilarinho das 

Paranheiras 

EB1 de Vidago 

JI Vidago 

JI Arcossó 

Fernão de 

Magalhães 

Considerando que com a entrada em vigor da Lei nº75/2013 de 12 de 

setembro, e de acordo com a alínea j), do nº1, do artigo 25º, do anexo 

I, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

“deliberar sobre formas de apoio às Juntas de Freguesia no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios da 

população”. -------------------------------------------------------- 

Assim, de forma a operacionalizar eficiente e eficazmente esta matéria 

e garantir o bom funcionamento dos referidos estabelecimentos de 

ensino propõe-se que, de acordo com o pedido das retro mencionadas 

Juntas de Freguesia, o Município de Chaves transfira os 

correspondentes apoios financeiros, referentes ao ano letivo 2015/2016 

e que estas assumam, com os três Agrupamentos de Escolas do Concelho 

de Chaves, as competências estabelecidas na Lei nº75/2013 de 12 de 

setembro, relativas a esta matéria. --------------------------------- 

O referido apoio financeiro é no valor total de 26.679.00€ e foi 

calculado de acordo com os critérios seguidos pelo Município de Chaves,
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 nos últimos anos, e expostos no anexo I, propondo-se que, o referido 

apoio, seja disponibilizado numa só prestação, de acordo com a seguinte 

tabela: ------------------------------------------------------------ 
Freguesia Estabelecimento de 

Ensino 

Expediente/ 

Limpeza 

Tinteiros Outras 

despesas 

(salas 

gás) 

Valor Total 

Sta Maria 

Maior 

EB1 Chaves nº1/Sto 

Amaro 

EB1 Chaves nº5/C 

dos Montes 

JI de Chaves 

2.648.00€ 

1.324.00€ 

965.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

 00.00€ 

 00.00€ 

100.00€ 

 

 

5.037.00€ 

UF 

Madalena/Sa

maiões 

EB1 Chaves 

nº3/Caneiro 

JI Caneiro 

JI Outeiro Jusão 

1.571.00€ 

634.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

  00.00€ 

100.00€ 

300.00€ 

 

2.940.00€ 

Anelhe EB1 de Rebordondo 

 

275.00€ 

 

00.00€ 

 

100.00€ 

 

375.00€ 

Valdanta EB1 de Valdanta 

JI de Valdanta 

550.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

300.00€ 

00.00€ 

1.185.00€ 

Vilar de 

Nantes 

EB1 de Vilar de 

Nantes nº1 

JI de Nantes 

606.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

100.00€ 

100.00€ 

1.141.00€ 

Redondelo JI de Casas Novas 275.00€ 60.00€ 100.00€ 435.00€ 

UF Eiras, 

São Julião 

de 

Montenegro 

e Cela 

 

JI de São Lourenço 

 

275.00€ 

 

60.00€ 

 

200.00€ 

 

535.00€ 

Vilela do 

Tâmega 

JI Vilela do Tâmega 275.00€ 60.00€ 300.00€ 635.00€ 

Bustelo EB1 de Bustelo 

JI de Bustelo 

550.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

100.00€ 

00.00€ 

 

985.00€ 

Cimo de 

Vila 

EB1 de Cimo de Vila 

JI de Cimo de Vila 

275.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

100.00€ 

00.00€ 

 

710.00€ 

Santa Cruz 

Trindade/Sa

njurge 

EB1 Santa 

Cruz/Trindade 

JI Santa 

Cruz/Trindade 

5.459.00€ 

1.212.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

 

6.671.00€ 

Mairos EB1 de Mairos 

JI de Mairos 

550.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

100.00€ 

00.00€ 

 

985.00€ 

Santo 

Estevão 

EB1 de Santo 

Estevão 

JI de Santo Estevão 

825.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

100.00€ 

100.00€ 

 

1.360.00€ 

Vila Verde 

da Raia 

EB1 Vila Verde da 

Raia 

JI de Vila Verde da 

Raia 

550.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

200.00€ 

100.00€ 

 

1.185.00€ 

 

UF Vidago, 

Arcossó, 

Vilarinho 

das 

Paranheiras 

EB1 de Vidago 

JI de Vidago 

JI de Arcossó 

1.487.00€ 

578.00€ 

275.00€ 

00.00€ 

00.00€ 

60.00€ 

  00.00€ 

100.00€ 

00.00€ 

 

2.500.00€ 

TOTAL 

 

    26.679.00€ 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia: ----------------------- 

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rúbrica orçamental, bem como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com a LCPA; ------------------ 

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação. --------------------------------- 

Caso esta proposta seja aprovada e nos termos da alínea j), do nº1, 

do artigo 25º, do anexo I, da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, deve 

a mesma ser encaminhada á próxima reunião da Assembleia Municipal, 

para que seja sancionada pelo referido órgão. ---------------------- 
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À Consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 05 de fevereiro de 2016 ------------------------------------ 

A Técnica Superior, ------------------------------------------------ 

(Dra. Lídia Pinto) ------------------------------------------------- 

Anexo I: Fórmulas de cálculo dos valores para o ano letivo 2015/2016 

em matéria de expediente e limpeza, tinteiros e outras despesas para 

a Educação Pré- Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico, á semelhança de 

anos letivos anteriores. -------------------------------------------- 

Anexo II: Lista de escolas do 1º ciclo e jardins-de-infância, por 

Agrupamento de Escolas, com o número de alunos, por turma, e o cálculo 

dos respetivos valores em matéria de expediente e limpeza e tinteiros. 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO I ------------------------------------------------------------- 

VERBAS PARA EXPEDIENTE E LIMPEZA ------------------------------------ 

(calculadas por turma e número de alunos) --------------------------- 

Ano 2015/2016 ------------------------------------------------------- 

Até 15 alunos ------------------------------------------ 275.00 euros 

16 a 20 alunos ------------------------------------------ 303.00 euros 

mais de 21 alunos --------------------------------------- 331.00 euros 

VERBAS PARA OUTRAS DESPESAS ----------------------------------------- 

Inclui verbas para tinteiros, aquisição de gás (esquentadores/lavagem 

da louça)) e apoio ao funcionamento das salas onde decorre o serviço 

de refeições/prolongamento de horário ------------------------------- 

*Gás: (20,00€/garrafa de gás esquentadorx10 meses); - 200.00€ ------- 

*Sala refeições: 100,00€/sala --------------------------------------- 

Os Jardins-de-infância do Centro Escolar, do Caneiro, de Chaves e de 

Vidago funcionam com impressoras a lazer, não necessitando de 

tinteiros. --------------------------------------------------------- 

Os restantes Jardins-de-infância, que integram os respetivos 

Agrupamentos, serão contemplados com uma verba no valor de 

60,00€/sala, para aquisição de tinteiros. --------------------------- 

Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins ---------------------------- 

Aquisição de Tinteiros: JI de Bustelo, JI de Cimo de Vila, JI de 

Mairos, JI de Estevão e JI de Vila Verde. --------------------------- 

Aquisição de gás: EB1/JI de Vila Verde. ----------------------------- 

Salas extra: EB1 de Cimo de Vila, EB1 de Mairos, EB1 de Stº Estevão, 

EB1 de Vila Verde, EB1 de Bustelo, JI de Santo Estevão -------------- 

Agrupamento de Escola Dr. António Granjo ---------------------------- 

Aquisição de Tinteiros: JI de Casas Novas, JI de Outeiro Jusão, JI de 

S. Lourenço, JI de Vilela do Tâmega, JI de Valdanta, JI de Nantes. -- 

Aquisição de gás: JI Outeiro Jusão, JI de S.Lourenço, JI de Vilela do 

Tâmega, EB1/JI Valdanta. -------------------------------------------- 

Salas extra: EB1 de Rebordondo, EB1 de Valdanta, EB1 de Vilar de 

Nantes, JI de Nantes, JI de Chaves, JI de Outeiro Jusão, JI de Vilela 

do Tâmega, JI de Casas Novas, JI do Caneiro. ------------------------ 

Agrupamento de Escolas Fernão Magalhães ----------------------------- 

Aquisição de Tinteiros: JI de Arcossó ------------------------------- 

Sala extra: JI de Vidago -------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.02.05. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

5. COMPARTICIPAÇÃO DE PASSE 4_18 DOS ALUNOS CARENCIADOS QUE FREQUENTAM 

A ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA - ANO LETIVO 2015/2016. INFORMAÇÃO Nº07/SE 

Nº04/2016. --------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

Através da Informação nº 101/SE Nº/2015, de 10 de julho, presente na 

reunião de Câmara de 17 de julho de 2015, foram aprovadas as “Normas 

de acesso ao apoio financeiro para os alunos que frequentam a 

escolaridade obrigatória e que, no âmbito do passe 4_18, utilizam os 

Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 2), no ano letivo 2015/2016 

e que passo novamente a expôr: -------------------------------------- 

A)Normas de acesso ao apoio financeiro para os alunos que no âmbito 

do passe 4_18 utilizam os Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 

2).-----------------------------------------------------------------  

1- Comparticipação a 100% (do valor 9,60€) - Alunos com o escalão A; 

- Comparticipação a 50% (do valor 18,00€) - Alunos com o escalão B ou 

escalão social + (alunos com rendimentos reduzidos); ---------------- 

- Não atribuição de comparticipação - Alunos sem escalão. ----------- 

2- Este apoio destina-se a todos os alunos que frequentam a 

Escolaridade obrigatória e que não se encontram abrangidos pelo 

transporte escolar previsto no Decreto – Lei nº 299/84, de 05 de 

setembro. ---------------------------------------------------------- 

3- Os interessados deverão adquirir os passes nos escritórios da Auto 

Viação do Tâmega, Lda, e preencher a ficha de pedido de comparticipação 

no Centro Cultural – setor de transportes escolares - devendo 

acompanhar o referido pedido com a apresentação do passe 4_18 

adquirido; --------------------------------------------------------- 

4- O reembolso das referidas comparticipações será efetuado no final 

de cada período, dezembro, abril e junho, mediante a apresentação dos 

respetivos comprovativos de despesa nos serviços de contabilidade do 

Município; --------------------------------------------------------- 

5- Será garantida a presença de um ou dois vigilantes (de acordo com 

o número de crianças que frequentam o Centro Escolar e que venham a 

utilizar esta modalidade) na Linha 1 dos Transportes Urbanos de Chaves 

(Abobeleira II – Centro de F. Profissional / Centro F. Profissional – 

Abobeleira II), no horário das 8h.30, partida para o Centro Escolar, 

e no horário das 17h.30, saída do Centro Escolar, sendo o encargo com 

os respetivos passes dos vigilantes, a suportar pelo Município de 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 17 de Julho de 2015, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 

de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso. ------------------------------------------ 

Considerando que no âmbito do passe 4_18, deram entrada no Município 

de Chaves, mais dez pedidos de comparticipação financeira que 

correspondem a alunos que frequentam a escolaridade obrigatória, de 

acordo com a seguinte tabela: -------------------------------------- 
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Nome EE NIF Nome Aluno 

E
s
c
a
l
ã
o
 

Alunos do Centro Escolar    

Cátia Manuela Hilário Santos 244859221 Francisco Manuel Santos A 

Fernanda Alves Silveira 

Portelinha 207926883 

Diogo Filipe Silveira 

Portelinha 

B 

Alunos de Outros 

Estabelecimentos   

 

Diana Cunha Nascimento 

Guerra 232962022 Yago Nascimento Guerra 

A 

Diana Cunha Nascimento 

Guerra 232962022 Yara Nascimento Guerra 

A 

Esperança de Oliveira 

Pereira  205849288 Marta Oliveira Teixeira 

A 

Rosa Maria Dias Guedes Silva  196783615 Sérgio Daniel Dias Silva A 

Noémia Augusta Pinto Aragão  228217091 Carina Pinto Barreira A 

Noémia Augusta Pinto Aragão  228217091 Sara  Pinto Barreira A 

Elisabeta dos Anjos Martins 

Chaves Gonçalves 219729190 

Maria Beatriz Chaves 

Gonçalves 

A 

Elisabeta dos Anjos Martins 

Chaves Gonçalves 219729190 

Mariana Filipa Chaves 

Gonçalves 

A 

Considerando que a comparticipação do passe 4_18 do aluno Simão Martins 

de Jesus Pereira, que frequenta o 4º ano no Centro Escolar de Stª Cruz 

Trindade, foi prevista na Informação Nº178/SE Nº86/2015, presente na 

reunião de câmara de 27 de Novembro de 2015, e contemplava o reembolso 

do valor do passe 4_18/escalão A, de outubro de 2015 a Junho de 2016;- 

Considerando que a encarregada de educação do referido aluno, a Sr.ª 

Florbela da Conceição Martins, veio informar o setor de Educação que 

“no mês de setembro, também tinha efetuado uma despesa com o referido 

transporte, no valor de 6,00€” pela aquisição de bilhetes, apresentado 

o respetivo recibo comprovativo da mencionada despesa, passando esse 

valor a constar, na tabela em anexo, para o respetivo reembolso; ---- 

Considerando que as comparticipações dos passes 4_18 das alunas 

Beatriz Isabel Araújo Regadas e Daniela Vitória Araújo Silva foram 

previstas na Informação Nº178/SE Nº86/2015, presente na reunião de 

câmara de 27 de Novembro de 2015, e contemplava o reembolso dos valores 

dos passes 4_18/escalão B de ambas, de outubro de 2015 a Junho de 

2016; -------------------------------------------------------------- 

Considerando que a encarregada de educação das referidas alunas, a Srº 

Maria de Fátima Maia Araújo, veio informar que as suas educandas 

passaram a beneficiar do escalão A, da ação social escolar, a partir 

do mês de janeiro de 2016, alterando a comparticipação de 50% para 

100%; -------------------------------------------------------------- 

Considerando que, face ao exposto, o valor correto de comparticipação 

passa de 9,00€ (50% do valor do passe) para 9,60€ (100%) para cada 

aluna, a partir de janeiro de 2016 a Junho de 2016 (6 meses x 0,60€ x 

2 alunas = 7,20€), o que perfaz mais 7,20€. ------------------------- 

Assim e de acordo com a tabela em anexo, o valor total previsto com 

este encargo*, para o ano letivo 2015/2016, é de 852,00€, devendo os 

referidos encarregados de educação fazer prova, junto da 

contabilidade, dos pagamentos efetuados em cada período. ------------ 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia: ------------------------ 
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a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com o LCPA; ------------------- 

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação. --------------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 21 de janeiro de 2016 --------------------------------------- 

A Técnica Superior -------------------------------------------------- 

Dra. Lídia Pinto ---------------------------------------------------- 

Em anexo: Mapa dos alunos que utilizam o passe 4_18, de acordo com o 

escalão e o valor do respetivo encargo. ----------------------------- 

*O encargo assumido pelo Município, até à presente data, e referente 

ao Passe 4_18, é de 4.644,70€ --------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.01.21. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo referido que a informação, ora, em apreciação, deixou 

de fazer referência detalhada aos respetivos circuitos, sendo certo 

que tal ponderação constava das anteriores informações técnicas 

produzidas, sobre a matéria. ---------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

6. COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DOS PASSES ESCOLARES DOS ALUNOS 

CARENCIADOS QUE FREQUENTAM O ENSINO SECUNDÁRIO - ANO LETIVO 2015/2016. 

INFORMAÇÃO/DDSC Nº 13/SE Nº09/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

Através da Informação nº 102/2015, de 10 de julho de 2015, presente 

na reunião de Câmara de 17 de julho de 2015, foram aprovadas as normas 

de comparticipação, com vista à sua implementação no ano letivo 

2015/2016, dos passes escolares dos alunos carenciados do ensino 

secundário, e que passo novamente a expor: -------------------------- 

“- A comparticipação a 100% dos passes dos alunos provenientes da 

Escola Professor Nuno Rodrigues e do Patronato de Vilar de Nantes; - 

- A comparticipação no valor de 100%, 50% e 25% dos passes dos alunos 

que frequentam o Ensino Secundário e que apresentam dificuldades 

económicas; -------------------------------------------------------- 

Na avaliação dos pedidos de comparticipação, deverão ser 

considerados:------------------------------------------------------- 

1)O Escalão atribuído pelo S.A.S.E.( Serviço de Ação Social Escolar); 

- Comparticipação a 100% - Situações de grave carência indicadas pelas 

direções dos Agrupamentos de Escolas, Juntas de Freguesia ou pelo 

próprio, com verificação e confirmação por parte do setor de educação;- 
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- Comparticipação a 50% - Alunos com o escalão A; ------------------- 

- Comparticipação a 25% - Alunos com o escalão B; ------------------- 

- Não atribuição de comparticipação - Alunos sem escalão.” ---------- 

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 17 de julho de 2015, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 

de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso. ------------------------------------------ 

Considerando que durante o mês de Janeiro deram entrada no Município 

de Chaves mais 23 pedidos de comparticipação de alunos que frequentam 

o Ensino Secundário e que apresentam dificuldades económicas, 

distribuídos de acordo com as seguintes tabelas: -------------------- 

ESCOLA SECUNDÁRIA DR. ANTONIO GRANJO -------------------------------- 

Passe comparticipado a 50%- Escalão A ------------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

Patrícia Ferreira Fernandes France 

João Leal Alves Lagarelhos 

  

  

Helena Teixeira Casas Novas 

  

Passe comparticipado a 25%- Escalão B ------------------------------ 

Nome do aluno: Localidade 

Marcelo Faria Barbosa Bóbeda 

Bruno Daniel R. Rodrigues Outeiro Jusão 

  

Passe s/ comparticipação ------------------------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

Jorge Anjos Pinto dos Santos* Samaiões 

Considerando que o aluno *Jorge Anjos Pinto dos Santos, a frequentar 

a Escola Secundária Dr. António Granjo, não procedeu à instrução do 

seu pedido de comparticipação de forma correta, tendo sido contactada 

a respetiva Escola para que o mesmo viesse proceder à sua correção, o 

que não aconteceu até ao momento. ----------------------------------- 

ESCOLA SECUNDÁRIA DR. JÚLIO MARTINS --------------------------------- 

Passe comparticipado a 50% - Escalão A ------------------------------ 

Nome do aluno: Localidade 

Cátia Maria Carneiro Lopes Sandamil 

Lourenço Teixeira Couto de Ervededo 

Margarida Isabel Fernandes Torre de Ervededo 

Ana Sofia Lameirão Teixeira France 

  

Lucie Teixeira Casas Novas 

Inês Alves Salgueiro Cimo de Vila 

Filipe Miranda Coelho Bustelo 

Erica da Nazaré João Rodrigues * Stº Estevão 

Daniel João Rodrigues** Stº Estevão 

Passe comparticipado a 25% - Escalão B ----------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

Ricardo Jorge Dias Gonçalves Vila Verde de Oura 

Leandro Aguieiras Garcia Mairos 

Jéssica Gonçalves Costa Avelelas 
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Considerando que os alunos Erica da Nazaré João Rodrigues * e Daniel 

João Rodrigues** só procederam ao levantamento dos respetivos passes 

escolares no segundo período, pelo que as comparticipações atribuídas 

só têm efeito a partir do segundo período. -------------------------- 

ESCOLA SECUNDÁRIA FERNÃO DE MAGALHÃES ------------------------------- 

Passes comparticipados a 100% --------------------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

Patrícia Noémia Santos da Costa (1) Arcossó 

Adriana Gonçalves (1) Seixo 

  

Passe comparticipado a 50%- Escalão A ------------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

Cristiana Pereira Santos Adães  

Francisco Manuel Loureiro Fernandes Vila Verde 

Flávia Catarina Ribeiro Rodrigues  Vidago 

  

  

  

  

Considerando que o pedido de comparticipação da aluna Sara Neves 

Teixeira, beneficiária do Escalão A, que frequenta o 10º ano na Escola 

Secundária Dr. António Granjo, foi previsto na Informação Nº186/SE 

Nº78/2015, presente na reunião de câmara de 04 de dezembro de 2015, e 

contemplava o reembolso de 50% do valor do passe pago pela aluna; --- 

Considerando que a encarregada de educação, da retro mencionada aluna, 

ao fazer prova do recibo comprovativo do pagamento efetuado à Empresa 

Auto Viação do Tâmega, relativo ao passe escolar do 1º período, 

verificou que o valor da comparticipação (53,60€) não correspondia a 

50% do valor pago (158,29€); ---------------------------------------- 

Considerando que contactada a Empresa Auto Viação do Tâmega, no sentido 

de esclarecer esta situação a mesma verificou que nas listagens 

remetidas ao Setor de Educação a aluna tinha a data de nascimento mal 

introduzida, tendo - lhe sido aplicado o desconto previsto para os 

menores de 12 anos, de acordo com a legislação em vigor para os 

transportes escolares; ---------------------------------------------- 

Considerando que o valor correto de comparticipação seria de 79,15€, 

sendo que a aluna terá direito ao reembolso de mais 25,55€. --------- 

Considerando que o valor previsto, com este encargo, para o 1º e 2 

período, do ano letivo 2015/2016, é de 2.298,00€; ------------------- 

Considerando que o valor estimado, com este encargo, para o 3º período 

é no valor de 1.016,52€, tendo em conta o número de dias do 3º período 

(48 dias) e os preços dos bilhetes em vigor, no entanto este valor 

pode sofrer alteração, caso haja um aumento do preço do tarifário. O 

valor das comparticipações referentes ao 3º período é descontado, 

diretamente, quando da aquisição do passe, pelos retrocitados alunos 

e debitado, posteriormente ao Município, pela Empresa Auto Viação do 

Tâmega, através do Ajuste Direto nº22/SC/2015. ---------------------- 

Assim, em anexo, segue o mapa com os valores referentes às 

comparticipações atribuídas aos alunos, para o respetivo reembolso, 

devendo os referidos encarregados de educação fazer prova, junto da 

contabilidade, dos pagamentos efetuados. --------------------------- 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia: ----------------------- 

a)Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão Financeira 

para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do respetivo 

compromisso, em cumprimento com o LCPA; ----------------------------- 
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b)O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação. --------------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 02 de fevereiro de 2016 ------------------------------------- 

A Técnica Superior -------------------------------------------------- 

Dra. Lídia Pinto ---------------------------------------------------- 

Em anexo: Mapa dos alunos com o valor dos respetivos reembolsos ----- 

(1)Relatório social dos alunos com comparticipação a 100% ----------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.02.02. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo referido que a informação, ora, em apreciação, deixou 

de fazer referência detalhada aos respetivos encargos (preços), sendo 

certo que tal ponderação constava das anteriores informações técnicas 

produzidas, sobre a matéria. ---------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

7. DESFILE DE CARNAVAL 2016 – RELATÓRIO DA ATIVIDADE. INFORMAÇÃO DDSC 

Nº19/ SE Nº11 – ANO 2016. ----------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

1. INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------ 

Esteve presente em reunião ordinária do executivo municipal, de 22 de 

janeiro de 2016, a Informação DDSC nº06/SE nº03, relativamente à 

realização do Desfile de Carnaval. ---------------------------------- 

Nessa informação ficou registado que após a realização do desfile, 

dar-se-ia conhecimento ao executivo municipal, do relatório final, com 

o número definitivo de participantes e respetivas verbas a atribuir.- 

Considerando que na informação supra, estavam previstas as verbas a 

atribuir aos estabelecimentos de ensino públicos e IPSS participantes 

no desfile da cidade, no meio rural e em Vidago; -------------------- 

Considerando que, no que se refere aos estabelecimentos públicos do 

meio urbano, todos foram convidados a participar, no desfile de 6 de 

fevereiro, não tendo havido grande adesão por parte dos mesmos, 

alegando como principal motivo o facto de o evento se realizar ao 

sábado; ------------------------------------------------------------ 

Considerando que a Câmara Municipal, à semelhança dos anos anteriores, 

irá comparticipar com 2,5 € cada aluno que integrou o cortejo de 

Carnaval (na cidade, em Vidago e nas restantes localidades onde 

funcionam os estabelecimentos de ensino), com vista a minimizar os 

custos inerentes à realização deste desfile, nos termos da alínea u), 

do artigo 33º, da Lei nº75/2013 de 12 de Setembro (listagem em anexo);- 



                                                                F. 9 

                                                                  _____________________ 
 

O tema foi livre e estiveram envolvidos no desfile da cidade, cerca 

de 700 participantes, com a participação das seguintes instituições: 

JI Nantes, JI Hugo e Vanessa, Externato AEIOU, Externato Disney, 

Externato Pinguim, Escola de Dança Bayamo, Associação de Sto António 

de Monforte, Associação Cultural e Recreativa Torre de Ervededo, Casa 

de Santa Marta, Lar de Calvão e Grupo Ases da Madalena, Projeto 

Enraizarte e Grupo de Percussão da Academia de Artes de Chaves. ----- 

Considerando que se entendeu que a animação no desfile era fundamental, 

para dar alegria e boa disposição aos participantes e a todos os que 

estavam a assistir, enriquecendo o cortejo e permitindo uma interação 

dos foliões, participaram vários grupos musicais e de animação de 

rua.---------------------------------------------------------------- 

O quadro sinóptico das despesas passou a ser o seguinte: ------------ 

Designação Valor Rubrica 

Verbas - comparticipação das despesas das 

escolas meio rural e Vidago (1) 
1.022,50 € 04.07.01.05 

Verbas - comparticipação das despesas das 

escolas meio urbano  
0,00 € 04.07.01.05 

Material de recreio (2) 606,00 €  02.01.20 

Animação musical (3) 1.490,00 € 02.02.20.99 

Animação de rua (andas) (3) 1.490,00 € 02.02.20.99 

Animação de mascotes infantis (3) 300,00 € 02.02.20.99 

TOTAL 4.908,50 €  

(1)Valor definido mediante o nº de alunos enviado pelos 

estabelecimentos de ensino públicos que realizaram o desfile no meio 

rural e em Vidago (tabelas em anexo); ------------------------------- 

(2)Valor sem IVA ---------------------------------------------------- 

(3)Considerando o nº1 do artigo 2º, da Lei 75º/2014 de 12 de setembro, 

é dispensada a aplicação da redução remuneratória, relativamente à 

aquisição de serviços de animação, pois o valor é inferior a 1.500, 

00 € e considerando o nº14, do artigo 75º, da Lei 82/B de 31 de 

dezembro, é dispensada o parecer prévio, para aquisição de serviços 

de animação, uma vez que o valor é inferior a 5.000,00 €; ----------- 

Assim, a despesa inicialmente prevista era de 6.453,50 €, passando a 

ser de 4.908,50 €. -------------------------------------------------- 

2. PROPOSTA: -------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, proponho: ------------------------------------------ 

- Que a presente informação seja encaminhada à próxima reunião de 

Câmara para conhecimento; ------------------------------------------- 

- Posteriormente o seu encaminhamento à Divisão de Gestão Financeira 

para os devidos efeitos; -------------------------------------------- 

- Que sejam notificadas as Escolas, Jardins-de-infância do teor da 

mesma. ------------------------------------------------------------- 

À consideração superior, -------------------------------------------- 

A Técnica Superior, ------------------------------------------------- 

(Tânia Oliveira) ---------------------------------------------------- 

Obs.: Em anexo listagem das escolas e registo fotográfico. ---------- 

Comparticipação das escolas Desfile de Carnaval 2016 ---------------- 

AGRUPAMENTO VERTICAL Dr. ANTÓNIO GRANJO ----------------------------- 

Meio Rural ---------------------------------------------------------- 

Escola 1º Ciclo/Jardim de Infância 
Total 

alunos 

Comparticipaç

ão 
Valor 

EB1 de Rebordondo 15 2,50 €     37,50 €  

EB1 de Valdanta 17 2,50 €     42,50 €  

EB1 n.º 1 de Vilar de Nantes 37 2,50 €     92,50 €  

JI Casas Novas 8 2,50 €     20,00 €  
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JI Nantes (a) 10 2,50 €     25,00 €  

JI Outeiro Jusão 10 2,50 €     25,00 €  

JI Rebordondo 1 

2,50 € 

        

2,50 €  

JI S. Lourenço 5 2,50 €     12,50 €  

JI Valdanta 9 2,50 €     22,50 €  

JI Vilela do Tâmega 5 2,50 €     12,50 €  

Total 117   292,50 €  

Meio Urbano --------------------------------------------------------- 

Escola 1º Ciclo/Jardim de Infância Total 

alunos 

Comparticipação Valor 

EB1 n.º 1 de Chaves (Santo Amaro)  

 

Não participaram no desfile da 

cidade 

EB1 n.º 3 de Chaves (Caneiro) 

EB1 n.º 5 de Chaves (Casas dos 

Montes) 

JI Caneiro 

JI Chaves 

(a)Participaram no desfile da cidade -------------------------------- 

Comparticipação das escolas Desfile de Carnaval 2016 ----------------

AGRUPAMENTO VERTICAL DR. JÚLIO MARTINS ----------------------------- 

Meio Rural ---------------------------------------------------------- 

Escola 1º Ciclo/Jardim de Infância 
Total 

alunos 
Comparticipação  Valor €  

EB1 de Bustelo 24 2,50 € 60,00 €  

EB1 de Cimo de Vila 15 2,50 € 37,50 €  

EB1 de Mairos 19 2,50 € 47,50 €  

EB1 de Sto. Estevão 39 2,50 € 97,50 €  

EB1 de Vila Verde da Raia 23 2,50 € 57,50 €  

JI Cimo de Vila 4 2,50 € 10,00 €  

JI Bustelo 6 2,50 € 15,00 €  

JI Faiões 5 2,50 € 12,50 €  

JI Mairos 9 2,50 € 22,50 €  

JI Vila Verde Raia 9 2,50 € 22,50 €  

JI Stº Estevão 12 2,50 € 30,00 €  

Total 167   412,50 €  

Meio Urbano 

Escola 1º Ciclo/Jardim de Infância 
Total 

alunos 
Comparticipação  Valor €  

EB1/JI Centro Escolar Sta. Cruz / 

Trindade 

Não participaram no desfile da 

cidade 

Comparticipação das escolas Desfile de Carnaval 2016 --------------- 

AGRUPAMENTO VERTICAL FERNÃO DE MAGALHÃES --------------------------- 

Vidago ------------------------------------------------------------- 

Escola 1º Ciclo/Jardim de 

Infância 

Total 

alunos 
Comparticipação Valor € 

EB1 Vidago 91 2,50 € 227,50€ 

JI Vidago) 28 2,50 € 70,00€ 

JI Arcossó 8 2,50 € 20,00€ 

Total 127   317,50€ 
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DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.02.10. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. --------------------------------------------- 

Ciente. Concordo com a estratégia de atuação sugerida na presente 

informação. À consideração superior.--------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. Á próxima reunião de Câmara para conhecimento. -----

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ENTIDADES DESPORTIVAS. 

PROPOSTA N.º 02/GAP/16. --------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação----------------------------------------------------- 

As associações que abaixo se identificam, ambas de caráter desportivo, 

vieram solicitar apoio financeiro, visando a concretização das ações 

descritas nos documentos em anexo;----------------------------------- 

- FLAVITUS NATAÇÃO CLUBE, Número de Identificação Pessoa Coletiva 

513237496, sedeada em Chaves – Loja Nuno Alvares, Apartado 521;------ 

- ASSOCIAÇÃO ESCOLA DE FUTSAL “OS VESPAZIANOS”, Número de 

Identificação Pessoa Coletiva 513864156, sedeada na Rua Xavier 

Teixeira – Casa Verde, Nº 1, em Chaves; ----------------------------- 

Considerando a dinâmica que estas associações trazem à cidade, através 

da organização de campeonatos/torneios nas diversas categorias. ----- 

Considerando que estas associações zelam pela inserção social e pelo 

desenvolvimento físico e intelectual, apoiando grande parte da 

população juvenil do concelho;--------------------------------------- 

Considerando que sem este apoio as entidades teriam alguma dificuldade 

em por si só desenvolver de forma eficaz os objetivos a que se propõem;   

Considerando que o apoio às entidades em referência se enquadram no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015. ------------------------------------------------------ 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u) do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 

deliberar apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município.------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:---------------- 

a) Que sejam apoiadas as instituições constantes do mapa anexo, com 

o valor nele especificado; ------------------------------------------ 

b) Simultaneamente, que seja aprovada a minuta do contrato-programa 

de desenvolvimento desportivo, conforme documento anexo à proposta, 
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devendo ser legitimado o Presidente da Câmara Municipal a outorgar, 

em representação do Município cada um dos Contratos-Programa a 

celebrar com as entidades;------------------------------------------ 

c) Caso o presente Proposta seja aprovada nos termos acima 

enunciados, dever-se-á:--------------------------------------------- 

- Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, bem 

como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos previstos 

na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto;---------------------------------- 

- Dar inteiro cumprimento ao estabelecido no artigo 27º. Do Decreto-

Lei 273/2009, em matéria de publicitação dos contratos-programa que 

vierem a ser celebrados;--------------------------------------------- 

- Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada;---- 

d) Remeter a presente proposta ao Departamento de Coordenação Geral 

para ulterior operacionalização;------------------------------------- 

e) A presente proposta tem cobertura orçamental através das rubricas 

mencionados no quadro anexo. Em conformidade com a LCPA - Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, anexam-se à presente informação 

documentos contabilísticos da Divisão Financeira. ------------------- 

Chaves, 15 de fevereiro de 2016-------------------------------------- 

O Presidente da Câmara,---------------------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) --------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Quadro Sinótico --------------------------------------------------- 

Entidades Desportivas --------------------------------------------- 

Anexo à proposta nº  2/GAP/16 ------------------------------------- 

Entidades Apoio Financeiro Classificação Económica 

 

Flavitus Natação Clube 

 

2.000,00 € 

 

04.07.01.02 

 

Associação Escola de 

Futsal “Os Vespazianos” 

 

3.500,00 € 

 

04.07.01.02 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO ----------- 

Entre: ------------------------------------------------------------- 

Primeiro: MUNICÍPIO DE CHAVES, com o NIPC 501205551, neste ato 

legalmente representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Arquitº 

António Cândido Monteiro Cabeleira, casado, natural da freguesia e 

concelho de Valpaços, com domicílio necessário no Edifício dos Paços 

do Concelho, em Chaves, e poderes para o ato conferidos por deliberação 

camarária de … de ……… de 2016;--------------------------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Segundo: …………………….., com o NIPC………………, com sede na ……………………………em……………, 

neste ato legalmente representada por ……………….., (estado civil), 

residente em………….,  titular do Cartão de Cidadão nº……………….., válido 

até …………….., com poderes para o ato conferidos por deliberação da 

…………… de …………………………-------------------------------------------------- 

Considerando que, por deliberação camarária, de …/…/2016, foi aprovada 

a Proposta nº …/GAP/2016, consubstanciada na comparticipação 

financeira a Associações/Entidades de caráter desportivo, sedeadas no 

Concelho de Chaves, referente ao ano económico de 2016; ------------- 

Nos termos dos artigos 46º e 47º, da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro 

(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro ao 
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associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 

de outubro, em conjugação com o disposto na alínea f), do nº2, do art. 

23º, e na alínea u) do nº1 do Artigo 33º, ambos do Anexo I, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa 

de Desenvolvimento Desportivo, o qual se rege de acordo com o disposto 

nas cláusulas seguintes: -------------------------------------------- 

Cláusula 1ª--------------------------------------------------------- 

(Objeto)------------------------------------------------------------ 

Constitui objeto do presente contrato a comparticipação financeira – 

Apoio ao Associativismo – à execução do Programa de Atividades de 

Desenvolvimento da Prática Desportiva, que o …………………., apresentou e 

este Município, referente ao ano 2016, na prática de atividades 

desportivas e recreativas, cujo Plano de Atividades se anexa a este 

contrato-programa. ------------------------------------------------- 

Cláusula 2ª--------------------------------------------------------- 

(Período de execução do contrato)------------------------------------ 

O programa de atividades desportivas titulado pelo presente contrato-

programa produz efeitos no presente ano de 2016.--------------------- 

Cláusula 3ª--------------------------------------------------------- 

(Comparticipação financeira)---------------------------------------- 

1. A comparticipação financeira de natureza pecuniária, a prestar pelo 

Município de Chaves o ………………, é de ……………….. € (…………………), nos termos 

do Programa de Atividades, à data, apresentado.---------------------- 

2. O Município de Chaves concede, ainda, …………………………------------------ 

Cláusula 4ª--------------------------------------------------------- 

(Disponibilização financeira)--------------------------------------- 

A comparticipação financeira a prestar pelo Município ao ……………………., 

será liquidada da seguinte forma: Transferência para a conta com o 

……………………------------------------------------------------------------ 

Cláusula 5ª--------------------------------------------------------- 

(Obrigação de certificação das contas)i------------------------------ 

1. O …………………., deve fazer certificar as suas contas por revisor oficial 

de contas ou por sociedade revisora de contas nos termos do disposto 

no nº 1, do artigo 20º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.-  

2. O ……………………, para efeitos do disposto no nº2, do artigo 20º, do 

Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 outubro, deve possuir a sua contabilidade 

organizada por centro de custos que evidenciam os gastos e rendimentos 

por contrato-programa.---------------------------------------------- 

Cláusula 6ª--------------------------------------------------------- 

(Combate à violência, à dopagem à corrupção, ao racismo, à xenofobia 

e todas as formas de discriminação associadas ao desporto)----------- 

O não cumprimento pelo …………………….., do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre sexos, das 

determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e do 

Conselho Nacional do Desporto (CND) e, de um modo geral, da legislação 

relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao 

desporto, à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, 

implicará o cancelamento da comparticipação financeira.-------------- 

Cláusula 5ª--------------------------------------------------------- 

(Produção de efeitos)------------------------------------------------ 

O presente contrato produz efeitos no ano de 2016.------------------- 

Cláusula 6ª--------------------------------------------------------- 

(Entrada em vigor)--------------------------------------------------- 
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O Presente contrato-programa entrará em vigor na data da sua publicação 

na página eletrónica do Município, no cumprimento do disposto no nº1, 

do artigo 14º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.----------  

Cláusula 7ª--------------------------------------------------------- 

(Publicação)-------------------------------------------------------- 

Nos termos do nº1, do artigo 14º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de 

outubro, este contrato-programa será publicado na página eletrónica e 

ou no boletim municipal desta autarquia.----------------------------- 

Este contrato foi feito em duplicado, ficando um exemplar para cada 

um dos outorgantes.-------------------------------------------------- 

Chaves, … de ……………. de 2016. ---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,------------------------------------ 

António Cabeleira--------------------------------------------------- 

O Presidente do …………………………,  ---------------------------------------- 

(……………………….)-------------------------------------------------------- 

Em Anexo: ----------------------------------------------------------- 

- Plano Anual de Atividades de 2016;--------------------------------- 

- Certidão comprovativa da situação regularizada perante a Segurança 

Social;------------------------------------------------------------- 

- Certidão comprovativa da situação tributária regularizada;--------- 

- Cópia dos respetivos Estatutos;------------------------------------ 

- Documento comprovativo da sua legal constituição;------------------ 

- Cópia do NIPC;----------------------------------------------------- 

- Ata da tomada de posse dos corpos dirigentes.---------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo começado por referir, sobre a matéria, em apreciação, 

que é favorável à atribuição destes apoios. ------------------------- 

Contudo, nota-se a ausência de um plano de desenvolvimento desportivo 

que identifique as modalidades desportivas, com ou sem atual 

potencial, mas com mérito para o desenvolvimento desportivo do 

Concelho. ---------------------------------------------------------- 

Sem um plano que aponte metas para o desporto, no Concelho, não se 

pode saber, com rigor, se é justa esta distribuição pública de verbas. 

Sendo certo que mais injusto seria votar contra a presente proposta. 

Algumas associações desportivas do Concelho receberam mais de 

€20.000,00, sendo certo que as entidades associativas, ora, 

beneficiarias, apenas recebem, no total, um valor aproximado de 

€5.000,00. --------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

João Adérito Moura Moutinho, tendo sugerido a criação de uma base de 

dados, integrando a mesma o levantamento de todas aas associações 

desportivas existentes no Concelho. --------------------------------- 

A existência de um plano desportivo é muito importante, sendo o mesmo 

elaborado, em articulação com as entidades ou agentes desportivos. -- 

Tal plano deveria incluir a identificação das infraestruturas 

desportivas disponíveis, em vista à sua adequada utilização e 

aproveitamento. ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

Nesta área de intervenção, como em muitas outras, o Executivo deve 

liderar, sem impor, acreditando na livre iniciativa das associações. 
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Considerou, também, importante a existência de um pedido de retorno 

destes apoios, desenvolvido de uma forma simples, nomeadamente através 

da promoção de mostras das diversas atividades desportivas 

desenvolvidas pelas associações beneficiarias. ---------------------- 

Por esta via, gerar-se-ia o envolvimento das próprias associações e 

destas com a comunidade flaviense. ---------------------------------- 

Esta dinâmica, em rede, da ação desenvolvida pelas associações 

desportivas, deveria ser uma aposta da autarquia, estabelecendo esta, 

persistentemente, as devidas pontes entre as diversas associações 

desportivas do Concelho. -------------------------------------------- 

Este caminho, embora difícil, deve ser percorrido. ------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenções, acima exaradas, usou da palavra, o Vice-

presidente da Câmara, Arq. Carlos Penas, tendo, sobre a matéria, 

referido o seguinte: ------------------------------------------------ 

1 – As iniciativas preconizadas pela Vereadora do Partido Socialista, 

Dra. Paula Barros, são, recorrentemente, desenvolvidas, pela 

Autarquia. --------------------------------------------------------- 

2 – No entanto, alguns dos clubes desportivos têm a sua origem na 

cisão de clubes desportivos existentes, gerando, tal realidade, 

algumas dificuldades no estabelecimento de ações conjuntas. --------- 

3 – O trabalho em rede desenvolvido pelas associações desportivas 

implica uma mudança de mentalidades. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Por último, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo referido que a proposta é 

omissa quanto ao apoio dado, pela Autarquia, no que concerne à 

disponibilização de instalações municipais, a favor das entidades 

associativas, incluindo os respetivas encargos suportados, para o 

efeito, pelo Município. --------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----------- 

 

 

2. “ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ENTIDADES CULTURAIS”. 

PROPOSTA Nº3/GAP/16------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

Considerando que no ano anterior, em face da conjuntura económico-

financeira existente, se optou pela atribuição semestral de subsídios 

às entidades que prosseguem fins de interesse municipal, 

designadamente iniciativas de natureza desportiva, recreativa, 

cultural, social e outras;------------------------------------------- 

Considerando que através da Proposta nº 14/GAP/2015, presente em 

reunião do Executivo Municipal de 13 de março, foi deliberada a 

atribuição de comparticipações financeiras a diversas entidades 

culturais, correspondendo tal valor, conforme menção expressa no 

articulado da proposta, ao primeiro semestre do ano 2015;------------ 

Considerando que no quadro de incertezas motivadas por um conjunto de 

fatores com implicações no exercício de planeamento orçamental, 

nomeadamente, o contexto político-económico nacional, a falta de 

precisão quanto aos prazos de conclusão de algumas obras 

cofinanciadas, etc., as entidades acima mencionas não foram 

contempladas com o subsídio referente ao segundo semestre;----------- 
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Considerando as expectativas e os compromissos que foram assumidos 

pelas entidades, que foram concretizando atividades e ações, 

contabilizando o valor do segundo semestre;-------------------------- 

Considerando que as entidades mencionadas no quadro anexo, já foram 

alvo de identificação detalhada na Proposta 14/GAP/2015, nomeadamente 

Número de Identificação Fiscal, Morada da Sede Social, e descrição do 

tipo de atividades desenvolvidas, entende-se despiciendo voltar a 

fazer essa descrição;------------------------------------------------ 

Considerando que se mantém válidos todos os pressupostos aduzidos na 

proposta inicial. --------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:---------------- 

a) Que sejam apoiadas as instituições constantes do mapa anexo, com 

o valor nele especificado; ------------------------------------------ 

b) Caso o presente Proposta seja aprovada nos termos acima 

enunciados, dever-se-á:--------------------------------------------- 

- Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, bem 

como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos previstos 

na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto;---------------------------------- 

- Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada;---- 

c) Remeter a presente proposta ao Departamento de Coordenação Geral 

para ulterior operacionalização;------------------------------------- 

d) A presente proposta tem cobertura orçamental através das rubricas 

mencionados no quadro anexo. Em conformidade com a LCPA - Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, anexam-se à presente informação 

documentos contabilísticos da Divisão Financeira. 

Chaves, 15 de fevereiro de 2016------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,------------------------------------ 

(Arq. António Cabeleira)--------------------------------------------- 

Quadro Sinótico 

Entidades Culturais 

Anexo à proposta nº 3/GAP/16 

Entidades Apoio Financeiro Classificação Económica 

 

Banda Musical de Loivos 

 

1.500,00 € 

 

04.07.01.01 

 

Banda Musical de Outeiro 

Seco 

  

 

3.000,00 € 

 

04.07.01.01  

 

Banda Musical de 

Rebordondo 

 

3.000,00 € 

 

04.07.01.01   

 

Banda Musical de Vila 

Verde da Raia 

  

 

1.500,00 € 

 

04.07.01.01 
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 Banda Musical “Os 

Pardais” 

 

3.000,00 € 

 

04.07.01.01   

 

  Banda Musical torre de 

Ervededo 

 

 

3.000,00 € 

 

04.07.01.01   

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----------- 

 

 

3. “ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO AGRUPAMENTO 198 DE 

CHAVES – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS”. PROPOSTA Nº11/GAP/16. ----------  

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos ----------------------------------------- 

O Agrupamento 198 de Chaves, Corpo Nacional de Escutas, com sede em 

Chaves, freguesia de Santa Maria Maior tem atuado e dedicado a sua 

missão à formação de crianças e jovens, baseada na adesão voluntária 

a um quadro de valores expressos na Promessa e Lei escutistas, através 

de um método original que permite a cada jovem ser protagonista do seu 

próprio crescimento, para que se sinta plenamente realizado e 

desempenhe um papel construtivo na sociedade. ----------------------- 

Hoje são mais de uma centena, os jovens que procuram no escutismo o 

“seu modo de vida”. A formação destes é a prioridade do agrupamento. 

Os raides, os acampamentos, os jogos, a vida em patrulha, a 

participação em atividades regionais e nacionais continuam a ser o 

grande incentivo à vida em grupo. ----------------------------------- 

Considerando que o Agrupamento 198 de Chaves do Corpo Nacional de 

Escutas, pessoa coletiva nº 500 972 052, através de ofício em anexo, 

registado na Secção de Expediente Geral desta Câmara Municipal sob o 

nº 1259 de 03 de fevereiro do corrente ano, vem solicitar um apoio 

financeiro de 50% do valor do custo de transporte, no âmbito da 

realização de uma atividade nacional em Idanha-a-Nova, de 6 a 9 de 

fevereiro.---------------------------------------------------------- 

Considerando que o Agrupamento 198 de Chaves participou na atividade 

nacional do CNE, denominada TECOREE, tendo como base a prestação de 

provas a nível de pioneirismo, orientação e outras áreas para as quais 

uma equipa de escuteiros deve estar preparada.----------------------- 

Considerando que para se fazer representar, o Agrupamento 198 de Chaves 

contratualizou serviços de transporte, implicando custos na ordem dos 

530,00€, assumidos inteiramente pelo Agrupamento;-------------------- 

Considerando o interesse publico associado à atividade promovida por 

esta entidade;------------------------------------------------------ 

Considerando que, no uso das competências determinadas pelo disposto 

na alínea u), do número 1, do artigo 33º da Lei nº 75/2013 de 12 de 

setembro, pode, legalmente, o executivo municipal deliberar e apoiar 

atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa ou outra de interesse para o município.------------------- 

II - Proposta em Sentido Estrito------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, sou de 

submeter à aprovação do executivo camarário a seguinte proposta e 

procedimentos: ----------------------------------------------------- 

a) Atribuir uma comparticipação financeira no valor de 265,00€ 

(duzentos e sessenta e cinco euros) ao Agrupamento 198 – Chaves, do 

Corpo Nacional de Escutas, com vista a apoiar a sua participação na 

atividade Nacional do CNE, denominada TECOREE; ---------------------- 
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b) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

executivo camarário dever-se-á promover a devida publicação em jornal 

local ou boletim municipal; ----------------------------------------- 

c) Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

referida entidade; -------------------------------------------------- 

d) Remeter a presente proposta ao Departamento de Coordenação Geral 

para ulterior operacionalização; ------------------------------------ 

e) A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04.07.01.99; ----------------------------------------------- 

f) Em conformidade com a LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira -------------------------------------------------- 

Chaves, 15 de fevereiro de 2016 ------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira) -------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----------- 

 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. ------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 6. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ----------------  

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 7. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

3.3. DESPEJO ADMINISTRATIVO. REQUERENTE: ANTONIO JOAQUIM PIRES. 

MORADA: RUA DE SANTO ANTÓNIO, 110-112 - SANTA MARIA MAIOR. PROCESSO 

N.º 624/15 | REQUERIMENTO N.º 180/16. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 

32/DSCH/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 
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1.1. Em 19 de Outubro de 2015 foi realizada uma vistoria a um edifício 

situado na Rua de Santo António, 110-112, freguesia de Santa Maria 

Maior, em Chaves, em cujo auto se considerou que edifício não cumpria 

satisfatoriamente a sua função, havendo o risco de colapso da restante 

estrutura, com risco para as pessoas e bens que frequentam e trabalham 

no estabelecimento comercial em funcionamento no edifício;----------- 

1.2. Em consequência os proprietários foram notificados a apresentar 

um projeto de demolição no prazo de 60 dias, de forma a minimizar os 

riscos referidos, e a apresentar um projeto com vista com vista à 

reconstrução do prédio, no prazo máximo de um ano;------------------- 

1.3. O requerente apresentou, por intermédio do requerimento n.º 

166/16 (processo n.º 81/16), um pedido de demolição dos elementos em 

risco de ruína do prédio em questão, que foi deferido por despacho do 

vereador responsável datado de 28/01/2016 que recaiu sobre a 

informação n.º 22/DSCH/2016, de 26 de janeiro de 2016.--------------- 

1.4. Por intermédio do requerimento n.º 180/16, o requerente, face ao 

impasse a que chegou nos contactos com o inquilino do rés-do-chão, 

visando a desocupação daquele espaço, solicita à Câmara Municipal que 

proceda ao despejo administrativo daquele espaço.-------------------- 

2 – ANÁLISE/ PROPOSTA------------------------------------------------ 

2.1. Considerando que no auto da vistoria realizada a 19 de Outubro 

de 2015 a comissão de vistorias determinou a realização de diversas 

demolições no referido edifício, nos termos do n.º 2 do artigo 89.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e ulteriores alterações 

(RJUE);------------------------------------------------------------- 

2.2. Considerando que o proprietário do prédio pretende levar a efeito 

as referidas demolições e que para tal requereu ao Município o despejo 

administrativo desse prédio, tal como previsto no n.º 2 do artigo 92.º 

do RJUE;------------------------------------------------------------ 

2.3. Considerando ainda que tais obras, pela sua natureza e extensão, 

não podem ser realizadas com a ocupação do prédio, sob pena de perigo 

iminente para a segurança de pessoas e bens que nele residem e dos 

transeuntes;-------------------------------------------------------- 

2.4. Face ao exposto, e nos termos do n.º 1 do artigo 92.º do RJUE, 

entendemos que o presente pedido está em condições de ser deferido, 

pelo que se propõe que o assunto seja submetido à apreciação da Câmara 

Municipal de Chaves, no sentido de determinar a execução do despejo 

administrativo do prédio situado Rua de Santo António, 110-112, 

freguesia de Santa Maria Maior, em Chaves.--------------------------- 

A presente informação satisfaz os requisitos legais e regulamentares 

estabelecidos sobre a matéria, pelo que merece a minha concordância. 

À consideração, o Chefe de Divisão António J. P. Malheiro Rodrigues-- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DATADO DE 05/02/2016 ---------------------------------------- 

À Reunião Câmara. --------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.05. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. REGULARIZAÇÃO DE HABITAÇÃO E ANEXOS, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 214/15 – HENRIQUE DE SOUSA E SILVA – LUGAR DE PENEDO DOS 

CORVOS, FREGUESIA DE VIDAGO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 
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ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DE 

13.01.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 1028/15, referente ao processo n.º 214/15, 

o Sr.º Henrique de Sousa e Silva, solicita um pedido de aprovação de 

projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada na legalização das obras de ampliação1 de uma habitação 

unifamiliar (lic.ª inicial n.º 85/80, para carpintaria/armazém) e de 

anexo de apoio (lic.ª 646/90, para armazém), situada no lugar de Penedo 

dos Corvos, freguesia de Vidago no concelho de Chaves.--------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 1 276.00 m2, está inscrito 

na matriz com o n.º 1769-P e descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 20/19850111, da freguesia de Vidago.--------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença n.º 85/80, para construção de uma carpintaria/ armazém de 

r/chão e com a área de 148.25 m2”;----------------------------------- 

- Licença n.º 646/90, para construção de um armazém para arrumos de 

r/chão e com a área de 129.65 m2;------------------------------------ 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Estimativa do custo total da obra;--------------------------------- 

- Calendarização da execução da obra;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura e especialidades, quanto ao cumprimento das normas legais 

e regulamentares aplicáveis; ---------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 100;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos; --------------------------------------------  

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- Plano de acessibilidades;------------------------------------------ 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Projeto de arranjos exteriores;------------------------------------ 

                                                           
1 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- Projeto de estabilidade;------------------------------------------- 

- Projeto de redes prediais de água e esgotos;----------------------- 

- Estudo de comportamento térmico;----------------------------------- 

- Projeto acústico;-------------------------------------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Projeto de águas pluviais;----------------------------------------- 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

- Fatura do telefone;------------------------------------------------ 

-Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de ampliação.----------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com as Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

60B, o terreno está inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano e 

Urbanizável – categoria 1.2 – Vila de Vidago – Áreas não centrais, de 

acordo com as plantas de Ordenamento do Plano Diretor Municipal;----- 

Sobre a parcela de terreno impende uma servidão, relativa á via férrea, 

sendo certo que, a ampliação que se pretende legalizar, não preconiza 

afastamentos menores relativamente ao licenciado ao abrigo das 

licenças supra citadas, não colocando assim em crise o Contrato 

Administrativo n.º12/11/CA/EF – Concessão de Utilização de Bens do 

Domínio Público Ferroviário; ---------------------------------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (Aviso n.º 

6779/2014), estabelecidas por motivo de revisão do Regulamento do 

Plano Diretor Municipal – em espaço A – espaço urbano consolidado, de 

acordo com informação técnica presente em reunião de Câmara datada de 

4 de Julho de 2014;-------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com o projeto de 

estabilidades, arranjos exteriores, águas pluviais, acústico, térmico, 

águas e esgotos. No que diz respeito á luz e telefone são apresentadas 

faturas.------------------------------------------------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2015-11-26, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”8”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar, objeto de pedido de legalização das obras de 

ampliação, recomendando-se no entanto que sejam cortados os ferros á 

vista existentes na laje de cobertura do anexo.---------------------- 

O imóvel que se pretende legalizar as obras de ampliação, é uma 

preexistência, pelo facto de estar devidamente licenciado, em 

conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 5 do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal;------------------------------ 
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As alterações dizem respeito á legalização da ampliação do imóvel ao 

nível do r/chão preexistente e construção de andar. Há ainda alterações 

que se prendem, com a legalização da ampliação do anexo de apoio;---- 

As alterações propostas, preconizam um aumento de área bruta de 

construção de 237.10 m2, relativamente ao licenciado ao abrigo das 

licenças supra citadas;---------------------------------------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (classe1, 

categoria 1.2 – Vila de Vidago), conforme Aviso n.º 6779/2014 – Medidas 

Preventivas;-------------------------------------------------------- 

A operação urbanística, consubstanciada, na legalização da ampliação 

da habitação e anexo, situa-se em “espaço urbano consolidado, 

respeitando as regras e parâmetros de edificabilidade, constante da 

informação presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 2014. 

A operação urbanística, que se pretende regularizar, enquadra-se na 

evolvente e promove a qualidade do tecido urbano, não põe em causa a 

criação de rede viária estruturante, nem comporta sobrecarga excessiva 

nos sistemas e redes, pelo facto de se manter a tipologia existente 

na envolvente;------------------------------------------------------ 

A construção respeita os afastamentos existentes na envolvente 

imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta e o índice 

de utilização do solo, ao propor um índice de 0.4 m2/m2.------------- 

Face as dimensões da parcela de terreno, o requerente cumpre o 

especificado na alínea a) e b) do n.º 3 do art.12 do Plano Diretor 

Municipal, ou seja, o mínimo de 4 lugares de estacionamento no interior 

do lote, é previsto estacionamento nos anexos.----------------------- 

O projeto apresentado, dá cumprimento, ao disposto no Decreto - Lei 

163/06 de 8 de Agosto, relativo a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, sendo certo que, está instruído com termo de 

responsabilidade do plano de acessibilidades, de acordo com o n.º 8 

do art.º 20 do RJUE.------------------------------------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do autor dos projetos de especialidades, do 

diretor técnico da obra, do autor do plano de acessibilidades e do 

levantamento topográfico, cujos teores se mostram adequados;--------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

253.70 euros.------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 122.75 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 376.45 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), que se anexam á presente informação.----- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio urbano objeto de legalização das obras de ampliação acima 

enunciadas, encontra-se em bom estado de conservação interior e 

exteriormente e não necessita de obras de correção ou adaptação.----- 

A habitação unifamiliar está bem enquadrada no meio em que se insere, 

pelo facto de se localizar em meio urbano, onde esta tipologia de 

construções é a mais comum. A edificação é servida por arruamento 

público, devidamente infraestruturado, com pavimentação de betão 

betuminoso, rede água e saneamento.---------------------------------- 
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As obras de construção a legalizar respeitam o estipulado no n.º 4 do 

art.º1 do Aviso n.º 6779/2014 – Medidas Preventivas, não se 

vislumbrando, qualquer razão de indeferimento, previsto no seu art.º 

3, n.º 1;------------------------------------------------------------ 

Face ao uso pretendido para o imóvel, destinado a habitação 

unifamiliar, há a referir que se enquadra no disposto na alínea a) do 

n.º 2 do art.º 7 do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os 

espaços de classe 1 possuem já ou estão vocacionados para a utilização 

e ocupação do solo de tipo predominantemente residencial, terciária 

ou mista;----------------------------------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

nos seguintes termos:------------------------------------------------ 

b.1) Deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no presente 

projeto;------------------------------------------------------------ 

b.2) Reconhecer que a mudança de uso de carpintaria para armazém do 

imóvel licenciado ao abrigo do alvará n.º 85/80, cumpre as disposições 

legais e regulamentares;--------------------------------------------- 

b.3) Uma vez que da vistoria, não resulta a necessidade de se efetuarem 

obras de correção e/ou adaptação nos edifícios existentes a Câmara 

Municipal, reconheça que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização 

do imóvel nos moldes atualmente pretendidos;------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação unifamiliar e do anexo, 

o interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, do artigo 

73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação, 

requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará 

de autorização de utilização, instruído de acordo com o n.º 5, do 

artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) – aumento de área----------------------------------------- 

PISO Habitação Arrumos TOTAL 

r/ch   31,75 31,75 

andar 180,00   180,00 

anexos   25,35 25,35 

TOTAL 180,00 57,10 237,10 

Cércea – 6.25 ml                                                           

volume – 1 323.44 m3 

QUADRO I 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) 
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QUADRO II           

    s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 0 0,24 0,00   

 - Betão betuminoso 1 0,14 0,14   

Passeios         

 - Lancil (Betão) 1 0,18 0,18   

 - Lancil (Granito) 0 0,35 0,00   

 - Pavimento (Betonilha ou 

blocos de betão) 1 0,17 0,17   

 - Pavimento (Mosaico) 0 0,35 0,00   

REDE DE ÁGUA 1 0,24 0,24   

REDE DE ESGOTOS   1 0,34 0,34   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00   

        

  C - custo das obras existentes na via 

pública   1,07     

  A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)   237,1 m2 

        

        

  

Ampliações de moradias 

unifamiliares existentes, desde 

que a área bruta de construção 

seja superior a 20 m2       

   - n.º 3 do artigo 25.º       

  T = C x A   T = 253.70   € 

QUADRO II 

- Cálculo das taxas administrativas 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia 

em obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento     37,65 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar, por fogo       

a)  Até 250 m2 1 73,60 € 73,60 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL     122.75 € 

 

TOTAL A LIQUIDAR…………………………………………….………∑ 253.70 € + 122.75 € = 376.45 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido a Câmara Municipal 

vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em presença, nos termos e para os 

efeitos descritos nas subalíneas b.1), b.2) e b.3), do item “10 – 

PROPOSTA DE DECISÃO”, deste documento.------------------------------- 
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DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. CONSTRUÇÃO DE CENTRO PAROQUIAL, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO E ISENÇÃO 

OU REDUÇÃO DE TAXAS – PROCESSO N.º 237/03 – CENTRO SOCIAL SR. DOS 

AFLITOS – RUA DIREITA, TRAVANCAS, FREGUESIA DE TRAVANCAS E RORIZ – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª BRANCA FERREIRA DE 28.01.2016.--------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1.- INTRODUÇÃO------------------------------------------------------ 

Através do requerimento n.º 1414/15, referente ao processo n.º 237/03, 

o Centro Social Senhor dos Aflitos de Travancas, solicita, aprovação 

do projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada, na legalização das obras de ampliação2 de um edifício 

(Lic.ª de construção inicial n.º 287/03 e alt. lic.ª 295/07), destinado 

a prestação de serviços – “Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, 

Centro de Dia e Serviço de apoio domiciliário”, situado na rua Direita 

Travancas, freguesia de Travancas no concelho de Chaves.------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total de 415.00 m2, está 

inscrito na matriz com o n.º 599 e descrito na conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 923/20030514 da freguesia de Travancas.------------ 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença de construção inicial n.º 287/03, para obras de construção 

de edifício destinado a “centro de dia”, r/chão e andar, com a área 

de 487.40 m2;-------------------------------------------------------- 

- Alterações lic.ª n.º 295/07, com aumento de área de 176.57 m2, e uso 

de “Centro Social e Paroquial”;-------------------------------------- 

- Autorização de Utilização n.º 287/08, para “lar de idosos e serviço 

de apoio domiciliário”;---------------------------------------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos;--------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

                                                           
2 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Estimativa do custo total da obra;--------------------------------- 

- Calendarização da execução da obra;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura e especialidades, quanto ao cumprimento das normas legais 

e regulamentares aplicáveis; ---------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 200;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- Plano de acessibilidades;------------------------------------------ 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Projeto de estabilidade;------------------------------------------- 

- Projeto de redes prediais de água e esgotos;----------------------- 

- Estudo de comportamento térmico;----------------------------------- 

- Projeto acústico;-------------------------------------------------- 

- Projeto de Segurança Contra Incêndio;------------------------------ 

- Projeto de águas pluviais;----------------------------------------- 

- Projeto de arranjos exteriores;------------------------------------ 

- Recibo da luz;----------------------------------------------------- 

- Recibo do telefone;------------------------------------------------ 

- Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------ 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto na 

alínea c), do n.º 2, art.º 4, do Dec.- Lei 555/99, alterado e 

republicado pelo Dec.- Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por respeitar 

a obras de ampliação em área não abrangida por operação de loteamento, 

estando deste modo sujeitas a licença administrativa, e no artigo 

102.º-A do mesmo diploma legal, por se tratar de um procedimento de 

legalização das mesmas.---------------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com as Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

22 A, o prédio urbano está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.3 – Outros Aglomerados e em núcleos 

tradicionais dos aglomerados rurais de acordo com as plantas de 

Ordenamento do Plano Diretor Municipal;------------------------------ 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação------------------------------------------ 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com o projeto de 

estabilidades, arranjos exteriores, águas pluviais, acústico, térmico, 

águas e esgotos, segurança contra incêndio. No que diz respeito á luz 

e telefone são apresentadas faturas.--------------------------------- 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-0-07, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º ”22”, que se 
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anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação no 

edifício destinado a prestação de serviços -“Estrutura Residencial 

para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviço de apoio domiciliário”, 

objeto de pedido de legalização das obras de ampliação.-------------- 

É proposta, a legalização das obras de ampliação de um edifício 

destinado a serviços, designadamente, “Estrutura Residencial para 

Pessoas Idosos Centro de Dia e Serviço de apoio domiciliário”, com 

aumento da área bruta de construção de 334.57 m2. ------------------- 

No âmbito do presente projeto de alterações, referente á ampliação de 

uma “Estrutura Residencial para Pessoas idosos Centro Dia e Serviço 

de apoio de domiciliário” foram consultadas as seguintes entidades, 

conforme previsto no Decreto-Lei 64/07 e ulteriores alterações, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- ARS Norte, emite parecer favorável datado de 2015-02-11;----------- 

- Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), nos termos da 

informação anexa, datada de 2015-08-19;------------------------------ 

- Instituto da Segurança Social, I.P., nos termos da informação datada 

de 2013-10-04;------------------------------------------------------ 

O imóvel que se pretende ampliar, é uma preexistência, pelo facto de 

estar devidamente licenciado, em conformidade com o disposto na alínea 

b) do n.º 1 do art.º 5 do Regulamento do Plano Diretor Municipal;---- 

As alterações a legalizar, prendem-se com a construção de sótão, 

ampliação da cave e funcionalidade do espaço interior, nos pisos 

licenciados;-------------------------------------------------------- 

A ampliação e remodelação tem por objetivo, dotar o estabelecimento 

de maior capacidade em “Estrutura Residencial para Pessoas Idosas”;-- 

De acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 19 do Plano Diretor 

Municipal, o índice de construção para o local é de 0.50 m2/ m2, o 

requerente poderia então erigir uma edificação com (415.00 m2 x 0.50 

m2/ m2) = 207.50 m2 de área bruta de construção;---------------------- 

No entanto no n.º 2 do art.º 22 do Plano Diretor Municipal, prevê que 

os índices de construção poderão ser ultrapassados, quando se trate 

de edificações em parcelas situadas em núcleos tradicionais dos 

aglomerados rurais, desde que o município reconheça que tal se 

justifica, por razões de integração na envolvência ou coerência formal 

da imagem urbana;---------------------------------------------------- 

Assim, tratando-se de um núcleo tradicional de aglomerado rural, onde 

o índice de construção médio nas parcelas contíguas é de 

aproximadamente 2.5 m2/ m2, é possível concluir que o projeto em 

apreciação, pode ser enquadrado no n.º 2 do art.º 22 do Plano Diretor 

Municipal. Anexa-se peça desenhada com a delimitação da área objeto 

do cálculo do índice e registo fotográfico;-------------------------- 

A pretensão preconiza uma área bruta de construção de 998.54 m2 (área 

licenciada + área ampliada), o que implica um índice de construção de 

(998.54/415.00) = 2.41 m2/ m2, ou seja, inferior ao índice de construção 

médio nas parcelas contíguas que é de 2.5 m2/ m2, que resulta da 

aplicação do valor médio dos índices de construção correspondentes às 

edificações existentes nas parcelas contíguas da parcela em causa, de 

acordo com o estipulado no n.º 3 do art.º 22 do Plano Diretor 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

O projeto apresentado, dá cumprimento, ao disposto no Decreto - Lei 

163/06 de 8 de Agosto, relativo a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, sendo certo que, está instruído com termo de 
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responsabilidade do plano de acessibilidades, que de acordo com o n.º 

8 do art.º 20 do RJUE;----------------------------------------------- 

Face ao núcleo antigo, em que se insere a pretensão, pode ser 

dispensada do cumprimento dos lugares mínimos de estacionamento, 

previstos na alínea d) do n.º 3 do artigo 12.º do Plano Diretor 

Municipal, em conformidade com o disposto no seu n.º 5;-------------- 

O edifício mantém o uso preexistente, destinado a prestação de 

serviços, o que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 2 do art.º 

7 do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços de classe 1 

possuem já ou estão vocacionados para a utilização e ocupação do solo 

de tipo predominantemente residencial, terciária ou mista;----------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do autor dos projetos de especialidades, do 

diretor técnico da obra, do autor do plano de acessibilidades e do 

levantamento topográfico, cujos teores se mostram adequados;--------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

291.08 euros.------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 259.40 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 550.48 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), que se anexam á presente informação.-----  

O Centro Social Senhor dos Aflitos de Travancas, solicita, isenção do 

pagamento das taxas de infraestruturas e administrativas associadas à 

operação urbanística em apreciação.---------------------------------- 

Sobre esta matéria, o n.º 3.1, do art.º 19, do Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela Realização de Operações 

Urbanísticas, em vigor no Concelho de Chaves, prevê a isenção da 

liquidação de taxas de infraestruturas urbanísticas relativamente a 

todas as obras de edificação ou loteamentos promovidos por pessoas 

coletivas de direito público ou de utilidade pública, cooperativas, 

associações religiosas, culturais, desportivas, recreativas ou 

profissionais de direito privado sem fins lucrativos, desde que as 

mesmas se destinem à realização dos correspondentes fins estatutários; 

Sendo certo ainda que, ao abrigo do disposto no art.º 20, do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 

de operações urbanísticas, a Assembleia Municipal, em sede de sua 

sessão ordinária realizada no dia 30 de Junho de 2010, tomou 

deliberação no sentido de isentar do pagamento de taxas 

administrativas devidas pelas operações urbanísticas promovidas pelas 

pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública, 

instituições de solidariedade social, cooperativas, associações 

religiosas, culturais, desportivas, recreativas ou profissionais de 

direito privado sem fins lucrativos, desde que:---------------------- 

a)Tais operações se destinem à realização dos correspondentes fins 

estatutários e o pedido de isenção seja formalizado pela entidade 

interessada à Câmara Municipal, mediante requerimento devidamente 

fundamentado;------------------------------------------------------- 
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b)A concessão da isenção seja analisada caso a caso, pela Câmara 

Municipal, na sequência de requerimento devidamente fundamentado e 

subscrito pela entidade interessada;--------------------------------- 

c)O pedido de isenção referido nas alíneas anteriores, seja 

acompanhado dos documentos comprovativos da natureza jurídica das 

entidades requerentes, bem como da sua finalidade estatutária;------- 

O Centro Social Senhor dos Aflitos de Travancas, é uma Instituição 

Particular de Solidariedade Social, com sede em Travancas, Concelho 

de Chaves, não tendo, nesta justa medida, quaisquer fins lucrativos;  

O requerimento encontra-se instruído com os documentos comprovativos 

da natureza jurídica da associação, bem como da sua finalidade 

estatutária;-------------------------------------------------------- 

Nos termos dos Estatutos da Associação, a mesma tem por objetivo criar 

estruturas de apoio à terceira idade, infância e juventude.---------- 

A operação urbanística, em causa, - obras de ampliação de um edifício 

destinado a “Centro de Dia, Serviço de Apoio Domiciliário e Estrutura 

Residencial para pessoas idosas” -, enquadra-se no escopo social da 

associação;--------------------------------------------------------- 

A situação contributiva da Associação encontra-se devidamente 

regularizada, conforme comprovam as certidões emitidas pelos serviços 

de finanças de Chaves e pela Segurança Social;----------------------- 

Nestes termos, julgamos, salvo melhor opinião, que o Centro Social 

Senhor dos Aflitos de Travancas, reúne todos os requisitos para que 

lhe sejam concedidas as isenções requeridas;------------------------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio urbano objeto de legalização das obras de ampliação acima 

enunciadas, encontra-se em bom estado de conservação interior e 

exteriormente e não necessita de obras de correção ou adaptação.----- 

O edifício destinado a prestação de serviços, está bem enquadrado no 

meio em que se insere, pelo facto de se localizar em meio rural, onde 

esta tipologia de construções é a mais comum. A edificação é servida 

por arruamento público, devidamente infraestruturado, com calçada a 

cubos de granito, rede água e saneamento.---------------------------- 

As obras de ampliação a legalizar, enquadram se no artigo 22 do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal, pelo facto de, a área bruta 

de construção proposta, respeitar o índice médio existente na 

envolvente.--------------------------------------------------------- 

Como antes já foi referido, não há alteração ao uso preexistente e 

licenciado ao abrigo da licença de construção inicial, ou seja, o 

imóvel destina-se a prestação de serviços - “Estrutura Residencial 

para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviço de apoio domiciliário”. 

Considerando, que se trata de um pedido de legalização de obras de 

ampliação, e de acordo com o previsto no artigo 9.º do Decreto-Lei 

64/07 e ulteriores alterações, concluídas as obras e equipado o 

estabelecimento em condições de iniciar o seu funcionamento, deve a 

Câmara Municipal, nos termos do artigo 63 e seguintes do RJUE, promover 

a realização de uma vistoria conjunta com as entidades intervenientes 

no processo de instalação.------------------------------------------- 

Neste sentido, foi realizada vistoria conjunta com a ARS Norte, ANPC 

e Instituto da Segurança Social, I.P., da qual resultou o “Auto de 

Vistoria n.º”5”, que se anexa a esta informação e cujo teor aqui se 

dá por integralmente reproduzido.------------------------------------ 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de poder ser emitida 

autorização de utilização, para a atividade correspondente a -

“Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviço 

de apoio domiciliário”,---------------------------------------------- 



                                                                F. 30 

                                                                  _____________________ 
 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE e Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas 

pela Realização de Operações Urbanísticas), propõe-se adoção da 

seguinte estratégia procedimental:----------------------------------- 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no artigo 102.º-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c)Que ao abrigo do disposto, respetivamente, no n.º 3, do art.º 19 do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela Realização 

de Operações Urbanísticas, em vigor no Concelho de Chaves, e, tendo 

por base, a deliberação tomada pela Assembleia Municipal em sede de 

sua sessão ordinária realizada no dia 30 de Junho de 2010, propõe-se 

que a Câmara Municipal delibere de isentar a Centro Social Senhor dos 

Aflitos de Travancas do pagamento das seguintes taxas:--------------- 

1)Taxas de infraestruturas urbanísticas associadas á obras de 

ampliação de um de um edifício destinado a “Centro de Dia, Serviço de 

Apoio Domiciliário e Estrutura Residencial para pessoas idosas”, no 

valor de 291.08 € (duzentos e noventa e um euros e oito cêntimos);--- 

2)Taxas administrativas associadas á realização da operação 

urbanística de edificação que se pretende levar a efeito, no valor de 

259.40 € (duzentos e cinquenta e nove euros e quarenta cêntimos);---- 

d) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação do edifício destinado a “Estrutura 

Residencial para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Serviço de apoio 

domiciliário, o interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 

14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da 

Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização, instruído de acordo com o n.º 5, do 

artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE --.--.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido da Câmara Municipal 

vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em presença, isenção do pagamento 

das taxas, nos termos e para os efeitos descritos nas alíneas b) e c), 

do item “10 – PROPOSTA DE DECISÃO”, respectivamente, deste documento.- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.6. CADUCIDADE DA LICENÇA DE OBRAS N.º 20/10 – PROCESSO N.º 517/07 – 

FLAVIGRÉS – COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, SA. – LOTEAMENTO 

1/95, LOTE N.º 13, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO 

REI DE 08.02.2016.--------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

1.1-Em 11 de fevereiro de 2010, foi emitido o alvará de obras de 

construção nº20/10, em nome da sociedade por quotas, FLAVIGRÉS – 

Comércio de Materiais de Construção, titulando a licença para a 

construção de habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 13 do 

loteamento titulado pelo alvará nº 1/95, situado na Quinta do 

Brasileiro, na freguesia de Santa Maria Maior.----------------------- 

1.2-Através do requerimento registado com o nº 1193/15, em 03-08-2015, 

referente ao processo nº 517/07, a requerente apresentou novo projecto 

de arquitectura, relativo à renovação da licença de obras nº 20/10.-- 

2-PARECER----------------------------------------------------------- 

2.1-A licença para a realização de operações urbanísticas previstas 

nas alíneas b) a e) do nº 2 e do nº 4 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, com posteriores alterações, caduca se as obras não 

forem concluídas no prazo fixado na licença ou suas prorrogações, 

contado a partir da data da emissão do alvará, de acordo com o disposto 

na alínea d) do nº 3 do artigo 71º, do referido diploma legal.------- 

2.2-No presente processo administrativo registado com o nº 517/07, a 

validade da licença de obras de construção nº 20/10, teve o seu termo 

no dia 21 de janeiro de 2014, conforme mencionado no referido título, 

constante no processo a folha nº 264.-------------------------------- 

2.3-Nesta perspectiva, a validade do alvará de licença nº 20/10, o 

qual titulava o licenciamento da operação urbanística de edificação 

pretendida pela ora requerente, terminou no dia 21-01-2014, 

circunstância essa que determina o incumprimento do prazo estipulado 

para a conclusão das respectivas obras de edificação, enquadrando-se, 

na causa de caducidade prevista na alínea d) do nº 3 do artigo 71º, 

Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, com posteriores alterações.--------- 

2.4-Considerando que a interessada já solicitou novo pedido de 

licenciamento, sob o requerimento nº 1193/15, é dispensada a audiência 

dos interessados, prevista no nº 5 do artigo 71º do RJUE.------------ 

3-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

3.1-Que o presente processo administrativo esteja presente em reunião 

de câmara para que o Executivo delibere definitivamente declarar 

caducado a licença nº 20/10, a qual titulou o licenciamento da 

habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 13 do loteamento 

titulado pelo alvará nº 1/95, com fundamento no incumprimento do prazo 

estipulado para a conclusão das respectivas obras de edificação ----- 
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3.2-Notificar a interessada da deliberação que recair sobre a presente 

informação técnica, nos termos do disposto no artigo 68º do Código de 

Procedimento Administrativo.---------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentas as razões de facto e de direito invocadas na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

os competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal adoptar 

deliberação conducente a declaração de caducidade da licença em causa. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.7. CADUCIDADE DA LICENÇA DE OBRAS N.º 17/10 – PROCESSO N.º 520/07 – 

FLAVIGRÉS – COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SA. – LOTEAMENTO 1/95, 

LOTE N.º 12, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO SA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DE 

08.02.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

1.1-Em 11 de fevereiro de 2010, foi emitido o alvará de obras de 

construção nº17/10, 13, em nome da sociedade por quotas, FLAVIGRÉS – 

Comércio de Materiais de Construção, titulando a licença para a 

construção de habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 12 do 

loteamento titulado pelo alvará nº 1/95, situado na Quinta do 

Brasileiro, na freguesia de Santa Maria Maior.----------------------- 

1.2-Através do requerimento registado com o nº 1194/15, em 03-08-2015, 

referente ao processo nº 520/07, a requerente apresentou  novo projecto 

de arquitectura, referente à renovação da licença de obras nº 17/10. 

2-PARECER----------------------------------------------------------- 

2.1-A licença para a realização de operações urbanísticas previstas 

nas alíneas b) a e) do nº 2 e do nº 4 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, com posteriores alterações, caduca se as obras não 

forem concluídas no prazo fixado na licença ou suas prorrogações, 

contado a partir da data da emissão do alvará, de acordo com o disposto 

na alínea d) do nº 3 do artigo 71º, do referido diploma legal.------- 

2.2-No presente processo administrativo registado com o nº 520/07, a 

validade da licença de obras de construção nº 17/10, teve o seu termo 

no dia 21 de janeiro de 2014, conforme mencionado no referido título, 

constante no processo a folha nº 290.-------------------------------- 

2.3-Nesta perspectiva, a validade do alvará de licença nº 17/10, o 

qual titulava o licenciamento da operação urbanística de edificação 

pretendida pela ora requerente, terminou no dia 21-01-2014, 

circunstância essa que determina o incumprimento do prazo estipulado 

para a conclusão das respectivas obras de edificação, enquadrando-se, 
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na causa de caducidade prevista na alínea d) do nº 3 do artigo 71º, 

Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, com posteriores alterações.--------- 

2.4-Considerando que a interessada já solicitou novo pedido de 

licenciamento, sob o requerimento nº 1194/15, é dispensada a audiência 

dos interessados, prevista no nº 5 do artigo 71º do RJUE.------------ 

3-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

3.1-Que o presente processo administrativo esteja presente em reunião 

de câmara para que o Executivo delibere definitivamente declarar 

caducado a licença nº 17/10, o qual titulou o licenciamento da 

habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 12 do loteamento 

titulado pelo alvará nº 1/95, com fundamento no incumprimento do prazo 

estipulado para a conclusão das respectivas obras de edificação ----- 

3.2-Notificar a interessada da deliberação que recair sobre a presente 

informação técnica, nos termos do disposto no artigo 68º do Código de 

Procedimento Administrativo.---------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentas as razões de facto e de direito invocadas na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

os competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal adoptar 

deliberação conducente à declaração de caducidade da licença em causa. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.8. CADUCIDADE DA LICENÇA DE OBRAS N.º 19/10 – PROCESSO N.º 519/07 – 

FLAVIGRÉS – COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SA. – LOTEAMENTO 1/95, 

LOTE N.º 11, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO SA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DE 

08.02.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

1.1-Em 11 de fevereiro de 2010, foi emitido o alvará de obras de 

construção nº19/10, em nome da sociedade por quotas, FLAVIGRÉS – 

Comércio de Materiais de Construção, titulando a licença para a 

construção de habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 11 do 

loteamento titulado pelo alvará nº 1/95, situado na Quinta do 

Brasileiro, na freguesia de Santa Maria Maior.----------------------- 

1.2-Através do requerimento registado com o nº 1192/15, em 03-08-2015, 

referente ao processo nº 519/07, a requerente apresentou  novo projecto 

de arquitectura, referente à renovação da licença de obras nº 19/10. 

2-PARECER----------------------------------------------------------- 
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2.1-A licença para a realização de operações urbanísticas previstas 

nas alíneas b) a e) do nº 2 e do nº 4 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, com posteriores alterações, caduca se as obras não 

forem concluídas no prazo fixado na licença ou suas prorrogações, 

contado a partir da data da emissão do alvará, de acordo com o disposto 

na alínea d) do nº 3 do artigo 71º, do referido diploma legal.------- 

2.2-No presente processo administrativo registado com o nº 519/07 a 

validade da licença de obras de construção nº 19/10, teve o seu termo 

no dia 21 de janeiro de 2014, conforme mencionado no referido título, 

constante no processo a folha nº 261.-------------------------------- 

2.3-Nesta perspectiva, no presente caso, a validade do alvará de 

licença nº 19/10, o qual titulava o licenciamento da operação 

urbanística de edificação pretendida pela ora requerente, terminou no 

dia 21-01-2014, circunstância essa que determina o incumprimento do 

prazo estipulado para a conclusão das respectivas obras de edificação, 

enquadrando-se, na causa de caducidade prevista na alínea d) do nº 3 

do artigo 71º, Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, com posteriores 

alterações.--------------------------------------------------------- 

2.4-Considerando a que a interessada já solicitou novo pedido de 

licenciamento, sob o requerimento nº 1192/15, é dispensada a audiência 

dos interessados, prevista no nº 5 do artigo 71º do RJUE.------------ 

3-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

3.1-Que o presente processo administrativo esteja presente em reunião 

de câmara para que o Executivo delibere definitivamente declarar 

caducado a licença nº 19/10, o qual titulou o licenciamento da 

habitação unifamiliar, projectada para o lote nº 11 do loteamento 

titulado pelo alvará nº 1/95, com fundamento no incumprimento do prazo 

estipulado para a conclusão das respectivas obras de edificação------  

3.2-Notificar a interessada da deliberação que recair sobre a presente 

informação técnica, nos termos do disposto no artigo 68º do Código de 

Procedimento Administrativo.---------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentas as razões de facto e de direito invocadas na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

os competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal adoptar 

deliberação conducente à declaração de caducidade da licença em causa. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.9. ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E GARAGEM, PEDIDO 

DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 785/15 – ADELINA BATISTA CARRAPITO 

VALOURA – RUA DA CALÇADA N.º 1, FREGUESIA DE VILELA DO TÂMEGA – 
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INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª BRANCA FERREIRA DE 15.02.2016. -------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 1926/15, referente ao processo n.º 785/15, 

a Sr.ª Adelina Batista Carrapito Valoura, solicita aprovação de 

projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada, na legalização das obras de alteração3 e ampliação4 

de uma habitação unifamiliar e garagem (lic.ª inicial n.º 381/75, 

249/77 e 770/78), situada na rua da Calçada, n.º1, Cruzeiro, Sainça 

de Cima – Vilela do Tâmega, freguesia de Vilela do Tâmega no concelho 

de Chaves.---------------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio misto tem a área total 1 398.40 m2, está inscrito 

na matriz urbana com o n.º 419 e na rústica com o n.º 440 e descrito 

na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1448/20151120, da 

freguesia de Vilela do Tâmega.--------------------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença de construção n.º 381/75, para construção de uma habitação 

unifamiliar de r/chão e com a área de 108.90 m2”;-------------------- 

- Licença de construção n.º 770/78, para construção de uma garagem com 

a área de 38.00 m2;-------------------------------------------------- 

- Licença de construção n.º 249/77, para reparação do telhado;------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Estimativa do custo total da obra;--------------------------------- 

- Calendarização da execução da obra;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativos de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 500;---------------------------------------------------- 

                                                           
3 «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação das 

características físicas de uma edificação existente ou sua fracção, 

designadamente a respectiva estrutura resistente, o número de fogos 

ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de 

revestimento exterior, sem aumento da área de pavimento ou de 

implantação ou da cércea;-------------------------------------------- 
4 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

-Termo de responsabilidade do Plano de acessibilidades;-------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de acessibilidades;----------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de abastecimento de água e 

drenagem de águas residuais;----------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade de isenção de estudo de comportamento 

térmico;------------------------------------------------------------ 

- Termo de responsabilidade do projeto acústico;--------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

-Termo de responsabilidade do projeto de arranjos exteriores;-------- 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade de infraestruturas de telecomunicações;-- 

- Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------ 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º- do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de alteração e ampliação.----------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

47 A, o prédio misto está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.3 – Outros Aglomerados e em núcleos 

tradicionais dos aglomerados rurais;--------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade do projeto de estabilidade, arranjos exteriores, 

águas pluviais, acústico, térmico, águas, ITED e esgotos, Ficha de 

segurança contra incêndio. No que diz respeito á luz é apresentada 

fatura.------------------------------------------------------------- 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-01-08, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”23”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar e garagem, objeto de pedido de legalização das 

obras de alteração e ampliação, necessitando apenas de obras de 

conservação, designadamente, pintura exterior e arranjos exteriores. 

Os imóveis que se pretende legalizar as obras de alteração e ampliação, 

é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente licenciado, em 
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conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 5 do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------------------ 

As alterações dizem respeito á legalização da ampliação do imóvel ao 

nível do r/chão preexistente e construção de andar (um compartimento 

sem pé-direito regulamentar). As alterações na garagem prendem-se com 

aumento da área de implantação e de construção.---------------------- 

As obras de ampliação a legalizar, preconizam um aumento de área bruta 

de construção de 21.40 m2, relativamente ao licenciado ao abrigo das 

licenças supra citadas, o que é perfeitamente aceitável tendo em 

atenção a área do terreno e o Ic (índice de construção) permitido para 

o local, que é de 0.50 m2/m2 aplicado á área da parcela, ou seja, área 

do terreno x índice de construção= 1 398.40 m2 x 0.50 m2/m2 = 699.20 m2 

(máxima área bruta de construção permitida)  > 168.30 m2 (área bruta 

do imóvel preexistente + área ampliada + garagem).------------------- 

Face as dimensões da parcela de terreno, o requerente cumpre o 

especificado na alínea a) e b) do n.º 3 do art.12 do Plano Diretor 

Municipal, ou seja, o mínimo de 2 lugares de estacionamento no interior 

do lote, é criado estacionamento na garagem-------------------------- 

O projeto apresentado está instruído com termo de responsabilidade do 

plano de acessibilidades, de acordo com o n.º 8 do art.º 20 do RJUE, 

no caso concreto da sua não aplicabilidade (artigo 10.º do Decreto- 

Lei 163/2006 de 8/8);------------------------------------------------ 

O imóvel mantém o uso preexistente, destinado a habitação unifamiliar, 

o que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 2 do art.º 7 do Plano 

Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços de classe 1 possuem já 

ou estão vocacionados para a utilização e ocupação do solo de tipo 

predominantemente residencial, terciária ou mista;------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do autor dos projetos de especialidades, do 

diretor técnico da obra, do plano de acessibilidades e do levantamento 

topográfico, cujos teores se mostram adequados;---------------------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante 

de16.69 euros.------------------------------------------------------ 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 122.75 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 139.44 € euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), que se anexam á presente informação.----- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio misto objeto de legalização das obras de alteração e ampliação 

acima enunciadas, necessita de obras de conservação (pintura exterior 

e arranjos exteriores), aquando da vistoria estavam a ser levadas a 

efeito obras de conservação interiores. Conserva as características 

da década em que foi construída, anos 70/ início dos anos 80) e não 

necessita de obras de correção ou adaptação.------------------------- 

A habitação unifamiliar está bem enquadrada no meio em que se insere, 

pelo facto de se localizar em meio rural, onde esta tipologia de 

construções é a mais comum. A edificação é servida por arruamento 

público, devidamente infraestruturado, com pavimentação a cubos de 

granito, rede água e saneamento.------------------------------------- 
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As obras a legalizar respeitam os artigos 18.º e 19.º do Regulamento 

do Plano Diretor Municipal de Chaves.-------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de alteração e ampliação da habitação 

unifamiliar e garagem, o interessado deverá, nos termos do preceituado 

no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização 

e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização de utilização, instruído de acordo com 

o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) – aumento de área = 21.90 m2------------------------------ 

Altura da fachada – 5.00 ml -----------------------------------------                                     

volume – 505.00 m3--------------------------------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) 

 

QUADRO II           

  
  s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 0 0,24 0,00   

 - Betão betuminoso 0 0,14 0,00   

 - Granito (calçada a cubos) 1 0,20 0,20   

 - Granito (calçada à portuguesa) 0 0,06 0,00   

 - Betão  0 0,20 0,00   

REDE DE ÁGUA 1 0,24 0,24   

REDE DE ESGOTOS   1 0,34 0,34   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00   
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  C - custo das obras existentes na via 

pública   0,78     

  A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)   21,4 m2 

        

        

  

Ampliações de moradias 

unifamiliares existentes, desde 

que a área bruta de construção 

seja superior a 20 m2       

   - n.º 3 do artigo 25.º       

  T = C x A   T = 16,69   € 

QUADRO II 

- Cálculo das taxas administrativas 

 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia 

em obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar        

a)  Até 250 m2 1 73,60 € 73,60 € 

b)  De 251 m2 a 500 m2 0 84,10 € 0,00 € 

c)  Superior a 500 m2 0 94,65 € 0,00 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      122,75 € 

 

TOTAL A LIQUIDAR………………….………………………………..∑ 16.69 € + 122.75 € = 139.44 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos os competentes despachos no sentido da Câmara 

Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do 

pedido de legalização da operação urbanística em presença e ao 

concomitante reconhecimento de que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respectivo alvará de 

utilização dos edifícios em causa (habitação unifamiliar e garagem).- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.10. ALTERAÇÃO A EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO, COMÉRCIO E/OU SERVIÇOS, 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 482/15 – BERTA PIRES AIRES – RUA 

DE SANTO AMARO N.º 24-28, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA 

FERREIRA DE 15.02.2016.---------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1.-INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

A Sr.ª Berta Pires Aires, apresenta sob requerimento n.º 1859/15, 

referente ao processo n.º 482/15, pedido de aprovação de projeto de 

alterações de uma operação urbanística de edificação, consubstanciada, 

na legalização das obras de alteração5 de um edifício de habitação, 

comércio e serviços (lic.ª inicial n.º 404/84), situada na rua do 

Santo Amaro, n.º 24-28, freguesia de Santa Maria Maior no concelho de 

Chaves.------------------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão de Teor apresentada, o prédio urbano tem a 

área total de 168.20 m2, está inscrito na matriz com o n.º 927, da 

freguesia de Santa Maria Maior.-------------------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença n.º 404/84, para “construção de uma moradia, de r/chão, 1.º 

e 2.º andar com a área de 274.51 m2;--------------------------------- 

- Vistoria, indeferida por despacho datado de 2015-09-11;------------ 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e no n.o 15, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 de 

Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão de Teor;-------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura e coordenador do projeto, quanto ao cumprimento das normas 

legais e regulamentares aplicáveis; --------------------------------- 

- Comprovativo de inscrição do técnico em associação pública de carater 

profissional;------------------------------------------------------- 

- Planta de localização á escala 1:2000;----------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Termo de responsabilidade do diretor técnico da obra;-------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

                                                           
5 «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação das 

características físicas de uma edificação existente ou sua fracção, 

designadamente a respectiva estrutura resistente, o número de fogos 

ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de 

revestimento exterior, sem aumento da área de pavimento ou de 

implantação ou da cércea;-------------------------------------------- 
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O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º- do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de alteração.----------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o prédio misto está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.1 – Cidade de Chaves;------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas, 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves e publicadas em 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através 

do Aviso n.º 6779/2014 – em espaço urbano consolidado, de acordo com 

informação, presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 

2014;--------------------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O processo não está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, 

da Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os projetos de 

especialidades, os quais se considera, não serem necessários, face as 

alterações propostas a legalizar.------------------------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-01-04, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”26”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação no 

edifício objeto de pedido de legalização das obras de alteração á 

licença de construção inicial n.º 404/84.---------------------------- 

O imóvel que se pretende legalizar as obras de alteração, é uma 

preexistência, pelo facto de estar devidamente licenciado, em 

conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 56 do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------------------ 

As alterações no edifício prendem-se com alteração de vãos no alçado 

principal, preconizando alteração de fachada. Não há aumento da área 

bruta de construção, relativamente á edificação preexistente.-------- 

O imóvel destina-se a habitação (2 fogos), comércio e serviços (mantém 

o uso preexistente), possui 3 pisos (r/chão, 1.º e 2.º andar). Há 

ainda a referir que pese embora, a licença emitida não contemple o uso 

comercial, por leitura das peças desenhadas licenciadas ao abrigo da 

                                                           
6 Artigo 5º – Preexistências---------------------------------------- 

1 - Para efeitos do presente Regulamento consideram-se preexistências 

as actividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos 

ou quaisquer atos que, executados ou em curso à data de entrada em 

vigor do Plano Diretor Municipal, cumpram nesse momento qualquer das 

seguintes condições:------------------------------------------------ 

a) Não carecerem de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 

termos da lei;------------------------------------------------------- 

b) Estarem licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade 

competente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as 

respetivas licenças, aprovações ou autorizações não tenham caducado 

ou sido revogadas ou apreendidas.------------------------------------ 
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lic.ª de construção inicial, o mesmo já era previsto, pelo que se 

considera que mantém o uso preexistente.----------------------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (classe1, 

categoria 1.1 – cidade de Chaves), conforme Aviso n.º 6779/2014.----- 

A operação urbanística, consubstanciada, na legalização das obras de 

alteração de um edifício de habitação, comércio e serviços, situa-se 

em “espaço urbano consolidado, respeitando as regras e parâmetros de 

edificabilidade, constante da informação presente em reunião de Câmara 

datada de 4 de Julho de 2014. A operação urbanística, que se pretende 

regularizar, enquadra-se na evolvente e promove a qualidade do tecido 

urbano, pelo facto de se tratar de uma edificação em bom estado de 

conservação, não põe em causa a criação de rede viária estruturante, 

nem comporta sobrecarga excessiva nos sistemas e redes, pelo facto de 

se manter a tipologia existente na envolvente.----------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura e do coordenador de projeto, cujos teores se 

mostram adequados;-------------------------------------------------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

A operação urbanística a legalizar, não implica pagamento de taxas de 

infraestruturas urbanísticas.--------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção IV, 

do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 

pela realização, desta operação urbanística correspondem ao valor de 

143.65 euros.------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 143.65 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado no quadro I (taxas administrativas), que se anexam á 

presente informação. ------------------------------------------------ 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio urbano objeto de legalização das obras de alteração acima 

enunciadas, encontra-se em bom estado de conservação, conservando as 

características da década em que foi construído e não necessita de 

obras de correção ou adaptação.-------------------------------------- 

O edifício está bem enquadrado no meio em que se insere, pelo facto 

de se localizar em meio urbano, onde esta tipologia de construções é 

a mais comum. A edificação é servida por arruamento público, 

devidamente infraestruturado, com pavimentação de betão betuminoso, 

passeios em blocos de granito, rede água e saneamento.--------------- 

As obras de alteração a legalizar respeitam o estipulado no n.º 4 do 

artigo 1.ºdo Aviso n.º 6779/2014, não se vislumbrando, qualquer razão 

de indeferimento, previsto no seu artigo 3.º, n.º 1;----------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 
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b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de alteração no edifício de habitação, comércio 

e serviços, a interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, 

do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da 

Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização, instruído de acordo com o n.º 5, do 

artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

- Não há alteração nas taxas de infraestruturas.--------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV) 

 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação 

prévia em obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 14 Alteração das fachadas dos edificios 

licenciados com a abertura, ampliação, 

ou fechamento de vãos de e janelas 

portas ou janelas por m2, acresce ao 

valor referido em 1., por m2 

18 5,25 € 94,50 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      143,65 € 

 

TOTAL A LIQUIDAR………………………………………………………………………………………………….………….∑ 143.65 €  

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos os competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do 

pedido de legalização da operação urbanística em presença e ao 

concomitante reconhecimento de que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respectivo alvará de 

utilização do edifício em causa (edifício de habitação colectiva, com 

2 fogos, e comércio/serviços – r/c).--------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.11. REGULARIZAÇÃO/CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E ANEXO, 

PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 783/15 – ELISABETH LOPES FERNANDES 

– RUA CENTRAL, CAMBEDO, FREGUESIA DE VILARELHO DA RAIA – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA 

FERREIRA DE 10.02.2016.---------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1.-INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 1913/15, referente ao processo n.º 78315, 

a Sr.ª Elisabeth Lopes Fernandes e outro, solicita um pedido de 

licenciamento, com vista à aprovação de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada, na legalização das obras de construção7 

de uma habitação unifamiliar e anexo de apoio, situada na rua Central 

- Cambedo, freguesia de Vilarelho da Raia no concelho de Chaves.----- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 200.00 m2, está inscrito 

na matriz urbana com o n.º 942 e descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 2298/20150203, da freguesia de Vilarelho da Raia. A 

requerente apresenta Certidão das Finanças, com a área do prédio 

retificada e de acordo com o levantamento topográfico, que corresponde 

a 266.00 m2.--------------------------------------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

Da consulta ao arquivo, não foram encontrados antecedentes do 

processo.----------------------------------------------------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, do coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Declarações dos técnicos, comprovativas de inscrição em associação 

pública de carater profissional;------------------------------------- 

- Quadro de áreas;--------------------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 200;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

                                                           
7 «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações;--- 
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- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Plano de acessibilidades e respetivo termo de responsabilidade;---- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de abastecimento de água e 

drenagem de águas residuais;----------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do estudo de comportamento térmico;------ 

- Termo de responsabilidade do projeto acústico;--------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

-Termo de responsabilidade do projeto de arranjos exteriores;-------- 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

- Fatura do telefone;------------------------------------------------ 

-Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º- do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de construção.------------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

21 A, o terreno está inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano e 

Urbanizável – categoria 1.3 – Outros Aglomerados e em núcleos 

tradicionais dos aglomerados rurais, de acordo com as plantas de 

Ordenamento do Plano Diretor Municipal;------------------------------ 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

A requerente pretende a legalização da construção de uma habitação 

unifamiliar e de um anexo de apoio;---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade do projeto de estabilidade, arranjos exteriores, 

águas pluviais, acústico, térmico, águas e esgotos, Ficha de segurança 

contra incêndio. No que diz respeito á luz e telefone são apresentadas 

faturas.------------------------------------------------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-01-28, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”24”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar, objeto de pedido de legalização das obras de 

construção. O anexo de apoio destinado arrumos, carece de obras de 

conservação.-------------------------------------------------------- 

É proposta uma área bruta de construção de 144.40 m2, para o conjunto 

a legalizar (habitação + anexo de apoio). A habitação a legalizar, 

possui um piso: r/chão. O anexo de apoio possui um piso (r/chão), com 

a área de 58.00 m2;-------------------------------------------------- 

Respeita o índice de construção estabelecido para o local, que é nestes 

casos de 0.50 m2/m2 aplicado á área da parcela, ou seja, (área do 

terreno x índice de construção) = 266.00 m2 x 0.50m2/m2 = 133.00 m2 
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(máxima área bruta de construção permitida). A pretensão preconiza uma 

área bruta de construção de 144.40 m2, o que implica um índice de 

construção de 0.54 m2/m2 ≈ 0.5 m2/ m2 (índice de construção do local); 

O projeto apresentado, dá cumprimento, ao disposto no Decreto - Lei 

163/06 de 8 de Agosto, relativo a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, sendo certo que, está instruído com termo de 

responsabilidade do plano de acessibilidades, de acordo com o n.º 8 

do artigo 20.º  do RJUE;--------------------------------------------- 

Face ao núcleo antigo, em que se insere a pretensão, pode ser 

dispensada do cumprimento dos lugares mínimos de estacionamento, 

previstos nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 12.º do Plano Diretor 

Municipal, ou seja, o mínimo de 2 lugares de estacionamento, em 

conformidade com o disposto no seu n.º 5;---------------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no artigo 10.º do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor 

do projeto de arquitetura, do coordenador de projeto, do autor dos 

projetos de especialidades, do diretor técnico da obra, do autor do 

plano de acessibilidades e do levantamento topográfico, cujos teores 

se mostram adequados;------------------------------------------------ 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do artigo 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

292.18 euros.------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção IV, 

do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 

pela realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 

148.20 euros.------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 440.38 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), que se anexam á presente informação.----- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio urbano objeto de legalização das obras de construção acima 

enunciadas, encontra-se em razoável estado de conservação interior e 

exteriormente, mantendo as características da década em que foi 

construída, finais de 80/ início dos anos 90 e não necessita de obras 

de correção ou adaptação.-------------------------------------------- 

A habitação unifamiliar está bem enquadrada no meio em que se insere, 

pelo facto de se localizar em meio urbano, onde esta tipologia de 

construções é a mais comum. A edificação é servida por arruamento 

público, devidamente infraestruturado, com pavimentação a cubos de 

granito, rede água e saneamento.------------------------------------- 

As obras de construção a legalizar, respeitam os artigos 18.º e 19.º 

do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves.----------------- 

Face ao uso pretendido para o imóvel, destinado a habitação 

unifamiliar, há a referir que se enquadra no disposto na alínea a) do 

n.º 2 do artigo 7.º do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os 

espaços de classe 1 possuem já ou estão vocacionados para a utilização 

e ocupação do solo de tipo predominantemente residencial, terciária 

ou mista;----------------------------------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 
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73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no artigo 102.º- A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de construção da habitação e anexo, o interessado 

deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, do artigo 73.º-C, do 

Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação, requerer, num 

prazo de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará de autorização, 

instruído de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito 

regulamentar.------------------------------------------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) ---------------------------------------------------------- 

PISO Habitação Arrumos TOTAL 

r/chão 86,40   86,40 

anexo   58,00  58,00 

TOTAL   144,40 

 

Cércea – 3.50 ml ----------------------------------------------------                             

Volume – 465.00 m3--------------------------------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) 

 

QUADRO I       custos (C)     

    s/n larg. C/m C/m2 Custo (C) 

  Faixa de rodagem             

REDE VIÁRIA 

 - Semipenetração 

betuminosa   0   14,49 0,00 €/m 

 - Betão betuminoso   0   19,77 0,00 €/m 

 - Granito (calçada a 

cubos)   4,5   13,34 60,03 €/m 

 - Granito (calçada à 

portuguesa)   0   8,70 0,00 €/m 

 - Betão    0   13,34 0,00 €/m 

REDE DE ÁGUA 1   22,04   22,04 €/m 

REDE DE 

ESGOTOS   1   34,80   34,80 €/m 

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0   46,40   0,00 €/m 

          

  C - custo das obras existentes 

na via pública / m       116,87   €/m 

  m - frente do terreno que 

confronta com a via pública       10   

          

  Moradia unifamiliar         

  

 - alínea a) do n.º 1 do 

artigo 24.º         
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  T = C x m x 0,25       T = 292,18   € 

 

QUADRO II 

- Cálculo das taxas administrativas 

(art.º 66 da subseção IV) 

 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia 

em obras de edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão 

de comunicação prévia (taxa geral) 
  

  
63,10 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar        

a)  Até 250 m2 1 73,60€ 73,60 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês 

ou fração 
1 11,50€ 11,50 € 

  TOTAL      148,20 € 

 

TOTAL A PAGAR……………………………………………………….……∑ 292.18 € + 148.20 € = 440.38 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 15.02.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos os competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do 

pedido de legalização da operação urbanística em presença e ao 

concomitante reconhecimento de que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respectivo alvará de 

utilização do edifício em causa (habitação unifamiliar a anexo de 

apoio).------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.16 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR VEREADOR RESPONSAVEL, ARQTO. CASTANHEIRA PENAS DE 

2016.02.16. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

1.1. RODOVIA DE ACESSO PRIORITÁRIO A24/HOSPITAL (LANÇO 3) - AUTO DE 

REVISÃO DE PREÇOS N.º 2/DOP/2016. ----------------------------------- 
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Foi presente para aprovação o Auto de Revisão de Preços n.º 2/DOP/2016, 

da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS – 

EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS, S.A., no valor 

de -6.059,98 €, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 

reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

o referido auto no valor € -6.059,98, (seis mil e cinquenta e nove 

euros e noventa e oito cêntimos), IVA não incluído. ----------------- 

 

 

1.2. BALNEÁRIO PEDAGÓGICO DE INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 

PRÁTICAS TERMAIS DE VIDAGO. – AUTO DE REVISÃO DE PREÇOS Nº 2/DOP/2016.- 

Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 

Revisão de Preços nº2/DOP/2016, da empreitada em epígrafe, cujo 

adjudicatário é a firma, NORCEP – Construções e Empreendimentos, Lda., 

no valor de -2.929,10 €, IVA não incluído, que se dá aqui por 

integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais.----------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

o referido auto no valor € -2.929,10, (dois mil e novecentos e vinte 

e nove euros e dez cêntimos), IVA não incluído. --------------------- 

 

 

1.3. AQUAE – CENTRO DE COMPETÊNCIAS EM TURISMO, TERMALISMO, SAÚDE E 

BEM-ESTAR - AUTO DE REVISÃO DE PREÇOS N.º 2/DOP/2016. --------------- 

Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 

Revisão de Preços n.º 2/DOP/2016, da empreitada em epígrafe, cujo 

adjudicatário é a empresa, LUCIO DA SILVA AZEVEDO & FILHOS, S.A., no 

valor de -2.561,71 €, IVA não incluído, que se dá aqui por 

integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. ------------ 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.15. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

o referido auto no valor € -2.561,71, (dois mil e quinhentos e sessenta 

e um euros e setenta e um cêntimos), IVA não incluído. -------------- 
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2- SANEAMENTO E SALUBRIDADE 

 

 

3- OBRAS DE CONSERVAÇÃO 

 

 

VII 

EXPROPRIAÇÕES 

 

 

VIII 

DIVISÃO DE AGUAS E RESIDUOS 

 

 

IX 

DIVISÃO DE RECURSOS OPERACIONAIS 

 

 

X 

FORNECIMENTOS/BENS E SERVIÇOS 

 

 

1. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO FINAL – CONCURSO PÚBLICO “CONTRATO DE 

CONCESSÃO DE USO PRIVATIVO DO ESPAÇO DO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL PARA 

A COLOCAÇÃO DE CONTENTORES DESTINADOS À RECOLHA E VALORIZAÇÃO DE OAU” 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 2/DAF/AMB/2016. ------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO: --------------------------------------------------- 

No pretérito dia 18 de setembro de 2015, foi aprovada, em reunião 

ordinária do órgão executivo municipal, a abertura de um procedimento 

concursal, na modalidade de concurso público e nos termos previstos 

no Código dos Contratos Públicos, com a designação “Contrato de 

Concessão de Uso Privativo do Espaço do Domínio Público Municipal Para 

a Colocação de Contentores Destinados à Recolha e Valorização de Óleos 

Alimentares Usados”, tendo decorrido da proposta de atuação constante 

da informação n.º 19/DAF/AMB/2015, produzida pela Divisão de 

Administração e Fiscalização. -------------------------------------- 

Na sequência da publicação do Anúncio do Procedimento n.º 6321/2015, 

publicado na 2.ª Série do Diário da República, n.º 204, no transato 

dia 19 de outubro, foi submetida uma única proposta, por um concorrente 

interessado, cujo júri do procedimento exerce a competência da 

respetiva apreciação e posterior elaboração dos relatórios de análise 

à proposta. -------------------------------------------------------- 

Neste sentido, serve a presente informação/proposta para levar ao 

conhecimento superior todos os procedimentos encetados até ao momento, 

com vista ao cumprimento do exercício das competências atribuídas ao 

júri do procedimento, nomeado pelo executivo do Município de Chaves, 

em reunião ordinária do pretérito dia 18 de setembro de 2015. -------

FUNDAMENTAÇÃO E PROPOSTA: ------------------------------------------- 

Nos termos do disposto no artigo 122.º do Código dos Contratos 

Públicos, o júri do procedimento tem a competência de elaborar um 

relatório preliminar e devidamente fundamentado, onde constam os 

principais parâmetros relativos à análise das propostas submetidas 

pelos interessados, que neste caso específico e concreto, corresponde 
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a uma única proposta elaborada e submetida pelo concorrente “Super 

Matéria Unipessoal, Lda”. ------------------------------------------- 

No âmbito do descrito no n.º 2 do artigo 122.º do CCP, conjugado com 

os n.ºs 2 e 3 do artigo 146.º do mesmo diploma legal, o júri pode 

propor, no relatório preliminar retro mencionado, a exclusão das 

propostas que se revelem desrespeitadoras das peças do procedimento. 

O referido relatório preliminar deverá, no âmbito do preconizado no 

artigo 123.º do CCP, prever o direito de audiência prévia, ao 

concorrente, para que este possa pronunciar-se, em prazo estabelecido 

pelo júri do procedimento, sobre as decisões que nele vierem a ser 

tomadas. ----------------------------------------------------------- 

O referido relatório preliminar, cuja cópia segue em anexo à presente 

informação/proposta, foi disponibilizado ao concorrente “Super Matéria 

Unipessoal, Lda”, através da plataforma eletrónica “VortalGov” e no 

transato dia 19 de janeiro, tendo sido concedido o prazo de 5 dias 

para se pronunciar sobre o mesmo, dando assim cumprimento ao 

preconizado nos artigos 147.º e 123.º do CCP, sobre a matéria. ------ 

Findo o prazo concedido parta o efeito, o concorrente “Super Matéria” 

não se pronunciou sobre o conteúdo do relatório preliminar elaborado 

pelo Júri do procedimento, sendo que, neste caso específico e concreto, 

estabelece o n.º 1 do artigo 148.º do CCP, que o Júri do procedimento 

elabora o Relatório Final, devidamente fundamentado, no qual são 

ponderadas, entre outras, as observações efetuadas ao abrigo ao 

direito de audiência prévia, devendo o mesmo ser enviado à consideração 

do órgão com competência para a decisão de contratar. --------------- 

Neste sentido, propõe-se o acolhimento superior do Relatório Final, 

que segue em anexo à presente informação/proposta, que deve ser 

submetido à apreciação do órgão executivo municipal, na próxima 

reunião ordinária. ------------------------------------------------- 

Sendo estas as considerações que, à partida, se julgam pertinentes 

sobre o assunto. --------------------------------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 4 de fevereiro de 2016 ------------------------------------- 

A Técnica Superior ------------------------------------------------- 

(Dra. Cláudia Sofia Rego Martins) ---------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.02.12. ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação. À consideração superior. - 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.12. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.02.15. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
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2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – “DANOS NA VIATURA ROVER – MATRICULA 04-

51-NX” - REQUERENTE: JOÃO CARLOS DA SILVA MORAIS. - INFORMAÇÃO 

23/UFRO/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais.--------------- 

1 – INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------ 

O Sr. João Carlos da Silva Morais, residente na Rua Rodrigues 

Junqueira, n.º8, Bloco 1, 1.º Dt.º, 5400-657 Santa Cruz Trindade, 

Chaves, através de requerimento, com registo de entrada na secção de 

expediente geral deste município sob o n.º 764, datado de 22 de janeiro 

de 2016, solicita indemnização, por danos sofridos na viatura 

supracitada, causados por buraco existente na Avenida do Estádio, fato 

ocorrido no dia 02 de janeiro do corrente ano, pela 14:30h. --------- 

2 – PARECER --------------------------------------------------------- 

O requerente declara que no dia 02 de janeiro de 2016, pelas 14:30h, 

circulava com o seu veículo na Avenida do Estádio (sentido norte – 

sul), quando foi surpreendido pela existência na via de um buraco de 

enormes dimensões, no qual caiu com a sua viatura causando danos no 

pneu, jante e amortecedor do lado frontal direito. ------------------ 

O lesado apresenta fotos do local/danos, apresentando também, 

orçamento para reparação dos danos no valor total com iva de 332,90€ 

(trezentos e trinta e dois euros e noventa cêntimos).--------------- 

Esta Unidade já recebeu participação da ocorrência elaborada pela PSP 

de Chaves com NPP 5328/2016 com registo na Esq.ª de Trânsito 

2/TRA/2016, a qual atesta o ocorrido. ------------------------------- 

O setor de Fiscalização Admnistrativa Municipal, enviou também, para 

esta unidade, informação/participação da ocorrência elaborada pelos 

Fiscais Municipais Sr.ª Isabel Cristina Sousa Silva Videira e Sr. 

Moisés dos Anjos Dias, que estiveram no dia e local do acidente com o 

lesado, constatando o ocorrido. ------------------------------------- 

Face ao exposto, cumpre-me informar o seguinte: --------------------- 

1 - A Unidade Flexível de 2.º Grau de Recursos Operacionais, não tinha 

conhecimento da deficiência existente na referida via; -------------- 

2 – O requerente, descreve que apesar da velocidade moderada em que 

circulava, não conseguiu evitar o obstáculo que aí se lhe apresentou.- 

Velocidade moderada é aquela que, não sendo excedidas as velocidades 

legalmente estabelecidas, nem sendo lenta, permite ao condutor 

executar as manobras cuja necessidade seja de prever e, especialmente, 

fazer parar o veículo no espaço livre e visível à sua frente ou seja, 

um condutor que transita dentro de uma localidade a uma velocidade de 

50 Km/h não infringe, em abstrato, as regras do Código da Estrada, 

contudo, se o condutor não conseguir fazer parar o seu veículo no 

espaço livre e visível à sua frente devido ao mau estado de conservação 

da via, uma conclusão desde logo se pode retirar, é que o condutor 

circula com velocidade excessiva.------------------------------------ 

No caso em concreto, depreende-se que a velocidade do condutor, não 

era assim tão moderada, pois a colisão deve ter sido tão forte, que 

além do rebentamento do pneu, danificou também a jante e amortecedor 

(conforme peças a reparar descritas em orçamento);------------------- 

3 – De acordo com o Código da Estrada um condutor deve regular a 

velocidade do seu veículo em função das características e estado da 

via, do veículo, da carga transportada, das condições meteorológicas 

ou ambientais, da intensidade do trânsito e em função de quaisquer 
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outras circunstâncias que lhe permitam, em condições de segurança, 

parar o seu veículo no espaço livre e visível à sua frente.---------- 

A velocidade deve, efetivamente, ser regulada em função de um conjunto 

de fatores que o condutor deve estar atento.------------------------- 

É de salientar que a via em causa, permite que o condutor circulando 

a uma velocidade moderada e adequada às circunstâncias do 

tempo/visibilidade/piso, respeitando as regras impostas pelo Código 

da Estrada, pode evitar atempadamente obstáculos que aí se revelem;- 

4 - Para o Município ser responsabilizado, não basta a confirmação de 

existência de deficiências na via, uma vez que não constitui, por si 

só, base factual suficiente para a condenação do Município, faltando 

além do mais, provar o nexo de causalidade adequada.----------------- 

Tanto mais, que a junção de participação na PSP, orçamento sobre os 

custos e fotografias dos danos provocados, não pode constituir 

elemento probatório suficiente para imputar responsabilidade civil 

extracontratual ao Município, quer por acção, quer por omissão de 

conduta de vida.----------------------------------------------------- 

Assim, não decorre qualquer responsabilidade da Autarquia 

justificadora, a título de responsabilidade extracontratual, da 

assumpção do pagamento de qualquer indemnização pelos danos provocados 

no veículo propriedade do ora peticionário.--------------------------

3 – CONCLUSÃO FINAL-------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir a adopção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a)Agendamento do presente assunto para uma próxima reunião do órgão 

executivo municipal, em vista à tomada de decisão consubstanciada 

na intenção de indeferir o pedido do interessado, pelas razões 

anteriormente expostas;--------------------------------------------- 

b)No cumprimento do disposto no art. 121º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de decisão 

administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos 

interessados, sendo estabelecido o prazo de 10 dias para permitir ao 

ora peticionário vir ao procedimento, por escrito, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido da decisão entretanto exarado; ------------- 

c)Decorrido o aludido prazo, deverá o interessado ser notificado, nos 

termos do previsto no art. 114º do CPA, da decisão definitiva que vier 

a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação. ------------------ 

Á consideração superior, -------------------------------------------- 

28/01/2016 --------------------------------------------------------- 

O Chefe de Divisão -------------------------------------------------- 

(Inácio Morais, Eng.º) ---------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.02.12. ---------------------------------------------  

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.02.12. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

XII 

DIVERSOS 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram onze horas e vinte minutos, para constar se lavrou a 

presente ata, e eu, Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi e vou 

assinar, junto do Presidente. --------------------------------------- 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 

i Aplicável apenas quando os apoios concedidos sejam superiores a € 50 

000,00, nos termos do artigo 20º, do Decreto-Lei nº 273/2009. ------- 

                                                           


